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PROJETO DE LEI N2 	/2015 PL 

666/2015 

Dispõe sobre o animal comunitário, estabelece normas para seu atendimento no Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

PREF:. ..NTE 
Art. 1° Fica considerado como animal comunitário aquele que, apesar de não ter proprietário 

definido e único, estabeleceu com membros da população do local onde vive vínculos de 

afeto, dependência e manutenção. 

Art. 2° Ficam estabelecidas normas de identificação, controle e atendimento a animais 

comunitários, na forma prevista nesta Lei. 

Art. 3 0 
 O animal comunitário deverá ser mantido no local onde se encontra, sob os cuidados do 

Órgão Municipal para este fim apontado e cujas atribuições estão relacionadas a seguir: 

I — prestar atendimento médico veterinário gratuito; 

II 7 realizar esterilização gratuita conforme disposto na Lei Municipal n 2  13.131/2001; 

III — proceder à identificação a ser feita por meio de cadastro renovável anualmente. 

Art. 4 0 
 Serão responsáveis-tratadores do animal comunitário aqueles membros da comunidade 

que com ele tenham estabelecido vínculos de afeto e dependência recíproca e que para tal fim 

se disponham voluntariamente. 

Parágrafo único. Os responsáveis-tratadores serão cadastrado 	o.—órgão supracitado e ' 

receberão crachá do q ual constará qualifica ção completa e logotipo Clá- P‘eêfeitUra de São Paulo 
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34. 
C.ACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 5° Caberá ao Poder Executivo Municipal determinar o órgão que procederá a 

implementação das disposições expressas nesta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de Novembro de 2015 

ce.N.  

  

   

TONINHO VESPOLI (PSOL/SP) 

Vereador 
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Folha n'j,/ ___do anexo — 

do proc. n"Ot—  4iço   de P15 
MARIA A. M. G. 

Técnico Adtninis ativo 
RF 11.II0 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 

Justificativa 

O contínuo aumento das populações de cães e gatos nos centros urbanos e a 

preocupação que demandam por parte da sociedade exige a existência de uma legislação 

especifica que institua o controle ético dessas populações, bem como o seu registro pelos 

órgãos competentes, pois não se trata apenas de uma questão de saúde pública, mas de 

respeito aos direitos dos animais. 

Milhares de pessoas dirigem seu tempo, dinheiro e atenção a seus animais de 

estimação, dada a cultura urbana contemporânea, o que torna cada vez mais importante a 

preocupação com a situação dos animais de rua, sua sobrevivência e bem-estar. Nesse sentido, 

uma legislação apropriada deve responder ao anseio da sociedade, garantindo um equilíbrio 

entre a saúde do homem e a vida dos animais. Além do imperativo ético, a visão técnica, a 

cargo da Organização Mundial de Saúde (OMS), demonstra que o método de sacrifício 

sistemático e indiscriminado de cães e gatos é ineficaz ao controle da superpopulação, bem 

como no controle de zoonoses. 

Tal posicionamento gerou alterações nas legislações da França, Itália e de cidades 

como Buenos Aires, que criaram soluções legislativas e administrativas para o controle ético de 

controle da população de animais domésticos. Ainda no campo internacional, lembremos que 

o Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos dos Animais. 

Tendo em vista tais esclarecimentos, convoco os nobres pares desta casa legislativa a 

aprovarem o presente projeto. 

Sala das Sessões, 26 de Novembro de 2015. 

TONINHO VESPOLE (PSOLISP) 

Vereador 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foih 
Proc . 

 

Liv e a om o Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA. 

PL 0666/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.órefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à 
fauna e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; a Lei n° 12.634/1998, altera os incisos II e III do art. 3° 
desta Lei; e a Lei 13.295/2002, altera o § único do art. 12 desta Lei; 

- Lei Municipal n° 11.320, de 22 de dezembro de 1992, que proíbe o uso de cães nos 
serviços de vigilância no âmbito do Município; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°  12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de controle populacional dos cães e gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre a propriedade responsável de 
animais, e dá outras providências (declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça 
através da ADI n° 060.609-0/9); 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; a Lei 13.531/2001, altera os incisos II do art. 31 e o § 4° do art. 26, desta Lei; e 
a Lei n° 14.262/2007, altera os arts.23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002,; 

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 
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PROCURADORIA 

— Lei Municipal n° 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos; 

- Lei Municipal n° 16.125, de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do 
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal 
de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo; 

— Decreto n° 53.264, de 03 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal de 
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos, revoga o 
Decreto n°53.164/2003; 

- Portaria SMS n° 4.550, de 21 de dezembro de 2002, que institui o Programa Saúde 
Animal — PSA — do Centro de Controle de Zoonoses; 

PL 665/15, que dispõe sobre a garantia do acesso e permanência de cães e gatos 
nos parques municipais de todas as raças com coleiras e guias, e de cães de raça de 
grande porte como `pit buli', rottweilerl, 'pastor alemão', 'doberman', 'mastim 
napolitano', staffordshire terrier americano', entre outros, e dá outras providências; 

- PL 668/15 1  que assegura o direito à moradia aos animais domésticos em unidades 
residenciais e apartamentos de condomínios e dá outras providências; 

- PL 696/15, que proíbe a utilização de cães para fins de segurança , vigilância e 
guarda, no âmbito da Administração Pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São pay10-,;"2 	neiro de 2016. 

Procuradora SuP rvisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia/ 	47V'' 
Juliana Trindade von eschenhausen Eberlin 

AB/SP 232.414 
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Foitio 	 
Proc. N°. ‘44 

Lívia ~orna° Noguelr; 
RF 11.274 

- 

14/09/2015 	 L5197 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI NP 5.197. DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

 

Vide texto compilado Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
gulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2° A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio 
privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos 
respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus dom(nios. Nestas 
áreas, para a prática do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos 
termos dos arts. 594, 595, 596, 597 e 598 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercido da caça profissional. 

Art. 3 0 • É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na 
sua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legaiizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que 
se destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados 
nocivos à agricultura ou à saúde pública 

§ 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peies ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
peio País, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído pela  
Là n°9.111, de 10.10.1995)  

Art. 4° Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expedida na forma da Lei. 

Art. 5°. O Poder Público criará: Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  
o) Reservas -B-idlégleas Naciefiais, Estaduais e Municipais, ande as atividades de utili-zação,  perseguição, 

caça, apanha, Gid-i-Rtreeluçãe e-0 es-pCcifacs Ele fau-na c feia silvestres c demésticas, I3cm ceme ffleelificaçõcs do 
meio- aniblente a queldeer título são proibidas , FC.We-NeEIGS as atividades científicas devidamente autorizadas 
peia autoridade competente,Revogado peia Lei n° 9.985, de 18.7.2000)  

b) parques de caça Fedesais, Estaduais e Municipais, ande e exCFCiele da caça ó peFraRdo abertos total 	ou 
parcialmente ao pábli-ce, c caFater peffeFICI4t-C eti temperáfie, ceFFi fi -Ps Fecrcativos, cducotivos c turísticos. 	
Revogado pela Lei n°9985, de 18.7.2000)  

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vão 
objetivando alcançar o espírito associativista para a prática desse esporte. 
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industria is. 

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, quando 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça 

Art. 8° O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indcando e 
delimitando as respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tornem selvagens ou ferais. 

Art. 90  Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e 
mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são 
proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a 
distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

1) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados 
distintamente ou em conjunto com os de pesca, e só funcionarão válidamente após a obtenção da 
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus 
associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e 
dentro do perímetro determinado. 

Art. 13. Para exercido da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 
expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma 
emitido peia Polícia Civil. 
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ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinada a ftris 	ntí Livicales fic alomnp oQuipaIrlduer e  
época. 	 RF 11.274 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de 
instituição científica oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência 
ao órgão público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 30  As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 40  Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão 
público federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvestres e 
seus produtos. 

o Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentação de 
ca ração de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei 
obriga o cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepidopteros, e outros insetos e 
seus produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente 
a um décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será 
válida por 30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma 
taxa anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadoristas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio saiário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão 
sujeitas ao pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o 
registro dos criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do 
Brasil S. A em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, ou 
em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os 
serviços indispensáveis. 

14/09/2015 
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policial ou das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte de armas. 

- 	_ ^ 	• 	- e 

de 	Itigar e Ela data da i-Rfr-arpée, ed-ambas as penas-cumulativamente, 
O O O eO 

m , 13 e °ou  parágrafo único, 14 §  3°, 17,  18 c 19. 
\ 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos 
arts. 2°, 3°, 17 e 18 desta lei. 	(Redação dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 10 É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do disposto 
no artigo 1° e seus parágrafos 4°, 8°e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, 1, 1, I, e m, e 
14 e seu § 3° desta lei. 	(lricluido pela Lei n° 7.65. de 12.2.1988)  

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotóxicos 
ou de qualquer outra substância química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, 
lagos, açudes, lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 3° incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumencti 
probico, explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. 	(incluído pela Lei n° 7.653,  
12.2.1988)  

a)-se-peseader-pefiesional, multa do 5 Eeinco)  a 20 (vinte)  Obrigaçõcs do Tes:ouro- Nacional OTN o 
. 	Z 
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idades por um período de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias; 
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(Revogado pela Lei n°7679, de 23.11.1988) 

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo 
incidirá nas penas a eles cominadas. 	(hicluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988)  

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter 
ao Ministério da Justiça, cópia da decisão com inativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito 
em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

- 
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2° O materiai não perecível apreendido, após a liberação peia  autoridade competente, terá o seguinto 
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ou dos superiores hierárquicos;  Folha 
Proc. N°., 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, • • ue com 
de poder. 	 Lívia Silo  

RF 11.274 gulgre  

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades. O juiz reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal ndepende de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e 
atos relacionados corn a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas 
nesta Lei ou em outras leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e 
documentos relacionados com os mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

Art 33. A auter-idade apreenderá os produtos de  caça e os inctrumcntos utilizados na infração  e r,e, por cua 

houver c, na pua falta, ao que fôr nemc\ido pelo juiz. 

Lei n° 7.581. de 1987) 
H Peles c outros produtos cera. ° .(VETADO)_egtfegbies  a na-useids, órgãos congencres registrados ou do 
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Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos utzados 
na infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao 
depositário público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado peio juiz. (Redação dada peia Lei n° 
7.653. de 12.2.1988)  

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições 
científicas, penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. (Redação dada peia Lei n° 7.653. de 
12.2.1988)  

ae: 	• z- 	z z 

de 	1051. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, 
aplicando-se no que couber, as normas do Título Capítulo V do Código de Processo Penal. (Redação 
dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

§ 10 Os Programas de ensino de nívei primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas 
anuais sobre a matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados peio 
órgão público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em 
diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão 
consultivo e normativo da política de proteção à fauna do Pais. 
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Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua execução. 

, Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto -Lei n° 5.894, de 20 de 
outubro de 1943, e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70 0  da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.1.1967 
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Folha 
Proc. NI°. 

14/09/2015 Lei ri ° 11.977, de 25/08/2005 ( Lei 11977/5 ) 

Lívia Selornao Nogue rio 

ASSEMBLEIA LEGSLAT1VA DO ESTADO DE SÃO PAULO RF 11 - 274  
Secretaria Geral Parlamentar 

Deartarnento cle Documentação e informação 

Lei ri' 11.977, de 25/08/2005 

A Texto da Norma 	D.O. (republicação) 3 D.O. (original) 

Ementa 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 707/2003  - Ricardo Tripoli 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -I 26:08/2005, p. 3 	 DOE-I 27/08/2005. p. 1  

Situação Atual ,  

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

Observacões,  

ADIN 	n° 127.275 de 21/11/2005 
Recorrente: Federação da Agricultura do Estado de São Paulo - Recorrido: 
Presidente da ALESP - Relator: Des. Viana Santos 
ADIN STF n°3.595 de 11/10/2005 
Requerente: Governador do Estado de S.Paulo - Requerido: ALESP - Com pedido 
de liminar - aguardando julgamento. 

Indexadores,,  

ANIMAL / CÓDIGO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS / PROGRAMA DE PROTEÇÃO À FAUNA 
SILVESTRE / CAÇA E PESCA - VEDAÇÃO / TRAÇÃO E CARGA - NORMAS / CONTROLE DE 
DOENÇAS 
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Folha 
r'roc. N1). 

Uvie Salomão Now.00lrr 
RF 11.274 

LEI N° 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 
8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1°- Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo normas para 
a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 
Parágrafo único - Consideram-se animais: 
1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies nativas, 
migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras ou em cativeiro sob a competente 
autorização federal; 
2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 
3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não repelem o 
jugo humano; 
4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta 
pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies silvestres originais; 
5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo 

delpntroladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser 
'Inintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem; 

6. finantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas 
para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Artigo 2°- É vedado: 
1 - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, 
prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem 
condições inaceitáveis de existência; 
H - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o 
descanso ou os privem de ar e luminosidade; 
111 - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que 
resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com 
castigo; 
IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário para 
consumo; 
V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja recomendada -, 
VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de autoridade 
competente; 
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IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática de 
maus-tratos ou crueldade contra os animais. 

Capitulo II 

Dos Animais Silvestres 

Artigo 30- Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat 
naturaL 
 1° - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, preservado e 

protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que comprometa sua 
condição de sobrevivência. 
§ 20  - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas ou 
compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de Proteção 
à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6' desta lei. 
Artigo 4°- As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres exóticos, 
mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do Estado, que coloquem 
em risco a segurança da população, deverão obter a competente autorização junto ao Poder 
Público Municipal, sem prejuízo das demais exigências legais. 
Artigo 5°- Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre exótic 
dentro do território do Estado. 

Seção 1 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6°- Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado. 
§ 1° - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 
1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; 
2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo da fauna 
silvestre do Estado; 
3. promover o inventário da fauna local; 
4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 
5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas de 
extinção; 
6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 
7. colaborar na rede mundial de conservação. 
§ 20  - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros d 
Manejo de Animais Silvestres, para: 
1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; 
2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 
silvestres; 
3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações 
cometidas contra os animais silvestres; 
4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 
5. promover ações educativas e de conscientização ambiental. 
Artigo 7° - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, publicará a 
cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de 
Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado, e subsidiará campanhas 
educativas visando sua divulgação e preservação. 

Seção 11 

Caça 

fipr 	c c 	 .• • •• 	•"1 "", 	 Qa'" 	 r^^ 	 MC• "; 	 • 
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14 

II amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem fin4 	%Au ergo,. 
caráter competitivo ou simplesmente recreativo. 
Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, qtiMarinitogg 
recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental competegtA leráalizado 
por meios próprios ou por quem o órgão eleger. 

Seção 111 

Pesca 

Artigo 90  - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a capturar ou 
extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou mais freqüente 
meio de vida. 
Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão 
competente. 

Capítulo 111 

Dos Animais Domésticos 

Seção 1 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de controle de 
zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gatos, ambos 
acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsável. 
Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os Municípios do 
Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de câmaras de 
descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro procedimento que 
provoque dor, estresse ou sofrimento. 
Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou emprego de 
substância apta a produzir a insensibilização e inconscientizaçâo antes da parada cardíaca 
e respiratória do animal. 

Seção 11 

Das Atividades de Tração e Carga 

()digo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e asininos. 
Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá ser fixada 
pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e declives, peso e 
espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a tara e a carga útil. 
Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 
I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado ou desferrado, 
bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 
II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem respeitar 
intervalos para descanso, alimentação e água; 
111 - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou 
chuva; 
IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do período de 
gestação; ' 
V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 
VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles 
dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio completo do tipo peitoral, 

r, 	• -- 	 r••• 	 P.± 	 pn 	 C. • • pn 	 , 
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correias, tapa-olho, bridão ou freio, par de rédeas e cabresto para condução após 
desatrelamento do animal. 
VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

Artigo 16 - É vedado: 
- fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar descanso, água e 

alimento; 
II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, devendo 
as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu material, 
veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais transportadas, dentro de 6 
(seis) meses a partir da publicação desta lei; 
III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para baixo, de 
mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou estresse; 
IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao 
seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão 
encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a saída de qualoue 
parte do corpodo animal; 
V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 
VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do período 
gestacional, exceto para atendimento de urgência; 
VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para quem os 
transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo 
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e abatidos 
em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 
Artigo 18 - É vedado: 
I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios da 
espécie; 
II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou cresciment 
artificiais; 
lI - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos 
ciclos biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, 
estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização 
aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento 
químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, por outros métodos modernos que 
impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo. 
Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como 
ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

- 11 n. 	 Ete ^ 	 r  
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1'J blíco t; espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, ~ri 	
Is é privados. 	 Proc. Nr.  

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em esp -4:04"guidre 
Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que enveévarn234aso ae 
instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou comportamento que 
não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios. 

Capítulo IV 

Da Experimentação Animal 

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em atividade 
de pesquisa científica, teste de produto e no ensino. 
Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 
1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na expansão das 
fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações; 
2. ciência aplicada: domínio do saber cientifico, cujas prioridades residem no atendimento 
das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e tecnológico; 
1 experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à elucidação 

Cp. fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas específicas, invasivas ou não, 
nrpreestabelecidas; 

4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilização e 
inconscientizaçâo antes da parada cardíaca e respiratória do animal; 
5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas espécies 
animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para utilização em 
atividades de pesquisa; 
6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou mantidos animais 
de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à saúde humana 
e animal; 
7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais adequadas, 
bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de experimentos em 
animais, que não podem ser deslocados para um biotério. 

Seção I 

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

digo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa cientifica devem estar registrados nos órgãos 
competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas áreas afins, 
devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos competentes. 
Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de atividades de 
pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no Uso de Animais - 
CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar de Estatuto próprio e 
cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido pelo estabelecimento de 
pesquisa. 
§ 1° - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas 
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de membros 
nas seguintes categorias: 
1. médicos veterinários e biólogos; 
2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de ensino; 
3. pesquisadores na área específica; 
4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente constituídas; 
5. representantes da comunidade. 
§ 2° - Compete à CEUA: 
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,2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a 
qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a legislação aplicável; 
3.examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a 
qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da pesquisa que, se 
desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos animais; 
4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de 
solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que envolvam a 
utilização de animais; 
5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão aos 
animais; 
6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos centros de 
pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais; 
7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam sanadas 
as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas nesta Lei ou em 
legislação pertinente; 
8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em andamento, 
e dos respectivos pesquisadores na instituição; 
9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer acidente 
com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência dos preceit 
elencados nesta lei. 
Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à pesquisa 
científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes motivos: 
I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não 
credenciadas pela CEUA; 
11- que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 
111 - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos nacionais que 
não publiquem os resultados de projetos que: 
I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não 
credenciadas pela CEUA; 
11 - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 
III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa existentes no Estado 
anteriormente à vigência desta lei, deverão: 
1- criar a C EUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua regulamentação; 
II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir d 
entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes. 
Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que realizam 
experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 
§ 10 - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber 
benefícios ou incentivos fiscais. 
§ 2° - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos rótulos das 
embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em animais". 

Seção II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados em 
centros de criação ou biotérios. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da forma 
prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da espécie animal ou 
quando o objetivo do estudo assim o exigir.. 
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nos procedimentos de experimentação animal. 
Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de expeAfill 
possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta intenn'a 
de procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espéciEL 	- • ç mio Nogueirr 
Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromuscuiares, offiFdél•n.liaxantes 
musculares, em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas. 
Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas 
no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de 
alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos cirúrgicog; toxicológicos e 
comportamentais de estresse. 
Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por estes, sob 
estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre que encerrado o 
procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e tecnicamente recomendado, ou 
quando daocorrência de sofrimento do animal. 
Artigo 36 	A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do 
pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento 
físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos cujos resultados já sejam 

lanhecidos e demonstrados cientificamente. 
i g o 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em substituição ao 

animal. 
Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o 
tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o 
resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção III 

Da Escusa ou Objeção de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à 
experimentação animal. 
Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no exercício do 
direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à violência contra todos 
os seres viventes, podem declarar sua objeção de consciência referente a cada ato conexo 
à experimentação animal. 

rtigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados legitimados à 
prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os funcionários, colaboradores 
ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa de consciência. 
Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação, bem 
como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos, devem 
divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada poderá 
declarar sua escusa de consciência, garantia constitucional elencada no artigo 5 0 , inciso VIII, 
da Constituição Federal, eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra 
os ditames de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção 
filosófica. 
§ 1° - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo. 
§ 20  - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela 
estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as atividades 
ou intervenções de experimentação animal, ou ao responsável pela atividade ou intervenção 
de experimentação animal, no momento de seu inicio, que deverá indicar ao interessado a 
realização ou elaboração de prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas 
convicções. 
§ 3° - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja compatível 
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manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após apreciação do pedido e sua 
resposta, através de informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção 
de 'experimentação animal, devendo regulamentar os prazos de interposição e apreciação 
do 'pedido e da resposta para este fim. 
Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os 
estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são obrigados 
a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e ligadas à 
experimentação animal. 
§ 1° - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável como 
represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que legitima a 
recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal. 
§ 20 - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às práticas nas quais 
estejam previstas atividades de experimentação animal. 
§ 3° - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico, 
sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que não 
prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de estimular a 
progressiva substituição do uso de animais. 

Capítulo V 

Das Penalidades 

Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe 
na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de 
caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como das 
normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da autoridade 
competente, levando-se em conta: 

- a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, concorrer 
para sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
11- multa; 
111 - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico. 
§ 1° - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova infração da 
mesma natureza e gravidade, a multa correspondera ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 20 - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de infração 
continuada e a partir da segunda reincidência. 
Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos 
e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar à adoção de 
medidas específicas para fazer cessar e corrigir a infração. 
Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capitulo IV desta Lei 
estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu regulamento, às 
penalidades administrativas de: 
I - advertência; 
11 - multa; 
111 - interdição temporária; 
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V - interdição definitiva. 	 Proc. N°. 

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) di ser -„ - 
determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes menclowidõsffl tti. 
Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas no 
Capítulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos competentes, será 
passível das seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária; 
IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei. 
Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão aplicadas de acordo 
com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do infrator. 

fadigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores competentes 
legstad ua s , sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal. 

Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e regulamentar 
autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de experimentação 
animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio ambiente, estará sujeita às 
correspondentes responsabilidades civil e penal. 
Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que 
trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas 
mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo das demais penalidades administrativas 
e penais. 

Capítulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de infração 
fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, previstos em 

impg u lamento, nas suas respectivas áreas de atribuição. 
'Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n° 10.470, de 20 de dezembro de 1999, que 

alterou dispositivos da Lei n°7.705, de 19 de fevereiro de 1992. 
Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 
GERALDO ALCKMIN 
Hédio Silva Júnior 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Duarte Nogueira Júnior 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Sado de Castro Abreu Filho 
Secretário da Segurança Pública 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 
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Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 
(Retificação do D.O. de 26-8-2005) 
Artigo 1° .  • 	- 
Parágrafo único - 
Leia-se como segue e não como constou: 
6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas 
para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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14/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 10309 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N 0  10.309 22/04/1987 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonOses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N° 24/1987 (ver documento) 

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Ato n° 878/1935; 
Lei n° 13.725/2004 - Revoga os arts. 2 0 , 3 0 , 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de media e grande porte, soltos nas mas de transito rapido. 
- Lei ne 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprirnento das normas constantes da presente lei 
caracteriza infração ao Codigo Sanitario ora instituido, apkando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 

Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver docurnento) 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complenn.: 

Alterações: 
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LEI N4 18.959 	, DE 22 CE Abril 	D8 1.987 

Dispée sobre controle de pcpulações ani-
mais, bem Como nuble prevenção 13 enntrule 
de zpoopses no Municipio de São paul°, a 
dá outraa providáncims. . 

SR= 8A SILVA QUADROS, prefeito do Municipie do Eáa Pau
lo, nos termbs do disposto no artigo 28 do 	Decretei-1M. 
Complementar rstadual no 9, de 31 de dezembro de 	1989, 
sanciona e pramulga a seguinte Lei: 

Art. lg - 0,desenvolvimentu dm 	ações 
objetivando r. controle das pop laçaes animais, bem como a 
prevecçãs e o controle das soo qsao no Municipie de Sio 
Paulo, passam a ser regulados I9la presente lei. 

Art. 20 - Fica 	Centro de Controle 	-de 
ZounoseS. da Secretaria de Higiene c Saúde, responeaGel, 
em ãmbito municipal. pela execução das ações menCienadss 
no artigo anterior. 

Art. Je - Para efeito desta lei, 	anten- 
de-aa por: 

I - ZOONOSE: Infecção ou doençs infeccio 
na Exansmissival naturalmente entre animais vortebrado5 
e O hunem, e vica-verea; 

II - AGENTE SANITARID: Médico veterinário 
di:, Centro tis Controle de Zoonoses, da Secretaria de Rigie 
na e Saúde; _ 

III - ORGÃO SANITÃRID RESPONSAVEL: o Cen-
tro de controle de Zooni:,ses, da Szcretaria de Higiene e 
Saúde, da Prefeitura dm Municiplo de São Paulo; 

. 	1v - ANDiAis OS EST/MAÇÃo: os de valor afe • 
tiuo. sassivele de rosbltar cum o homem; 

V - ANIMAIS Os USO ECONOMIC01 Aa espécies 
domésticas, criadas, utilizadasou destinadas ã prndução, 
econémica; 

VI - ANIMAIS SINANTRdPICOS, 	As espécies 
que, indesejavelmente, coabitam cam o homem, tais esmo os 
roedores, as baratas, as moscas, os Pernslonnos, as Ps 1- - 
g.. a Outras; 

VII - AN1MA/S SOLTAS: Todo e qualquer ani-
mai errante encontrado sem qualquer processe de renten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Tsde e qualquer 
animal capturado por servidores do Centra da Controfe de 
Zeunuses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde 0 instante da captura, seU transporte, alajaments 
nas dependáncias dcs depiSsitas municipais de anItilaàS G de, 
tinaçgo finai; 

IX - DEPOS1TOS MON/C/PA/S Dffl/ANIMA/S: 	As 
dependAnclas apropriadas do Centro de Coct"role de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos; 

X - CÃES MOSVEDORISS V/CIOSOS, Os causado-
/es de mordeduras a pessoas o outros animais, em Dxiredou 
tais Paldos. de forma repeti , 

XI - MAUS TRAr . Toda e qualquer ação moi 
tada contra os animais que im ique em crueldade, ~ciar, 
mente em aueéncia de alimentaçao amima necessária, exeei 
ao de Pese de carga, tortura, uso de animais feridos, zuS 
missão a experièncias pseudscientificas e e que mais dia 
pée o Decreto Rederal n9 21.645,-de 1D de julho de 193T, 
(Lei de PrOteÇão aos Animais); 

XII - CoNotOES INADEOUADAS! ,A manutenção 
de animais em enntat'à d1rzto ou indireto Coe outras and.- 
nais portadoras da doenças infecciosas ou roososes, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas a sua as 
pécie e porte: 

XI/I - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes Es
espécies não domésticas; 

• XIV - ?AURA EXÓTICA; Aninais de espécies es 
transeirsa; 	

,
. 

XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os nsmiferos com 
_os dedsa revestidos de cascos; 

XVI - COLEÇUS LIQUIDAS! Qualquer quantidade 
de água parada. 

Art. 19 - csnatitUem objetivos bãs1cus 
das ações de przvenção e coar-ruie de recnoses; 

: - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dada e i Mortai1dade, bisar como os aoltimentes humanos c.a 
nados pelas roonuszs urbanas prevalentes; 

II - ?reservar a saúde da papulação, 	me 
diante o emprego dos conhecimentas especializsdas n empe 
rienclas da Saúde pública Veterinária. 

Art. 54 - Constituem objetivos 	básicos 
das ações de controle das populações anislaist 

/ - Prevenir, redusit e eliminar as cau 
sas de sofrimento aos animaia; 

II - Preservar a saúde e o bisar estar 	da 
popullçáo humana, evitando-lha danos ou incômodos causa 
dos por animais. 	 . 

nA APREENSÃO 08 ANIMAIS 

Art. 64 - e proibida a permanãnCia 	de 
animai, soltas nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesas ao pública. 

Art. 72 - E proibido o passeio de 	cã . 	 es 
nas vias e logradourospúblicos, exceto coas o uso adequada 
da colei-tu e guio e condvzidos p r pessoas com idade e 
força suficientes para contrslar 	mOViMent176 do animal. 

Paz.-ágrd rulloo Os cães mordedores e 
braviva sonenta podarão sair as rias devidamente amordaça 
dos. 

Art. 54 - Serão.apreendidos us cães mor 
dadores viciosoa, eundição essa canstatade por Agente ia 
nitário mu comprovada mediante dois ou mais .  bolai-iria de" 
sccrrãncis 

• - 	A

• 

rt. 92 - Seá.apreandidu todo e qual- 
quer animal: 

I - Encontrada solto nas vias e lograduu 
raa público mu locais de livre acesso ao público: 

• II - Suspeito de raiva ou outra zeunosar 
III - Submetido a maus-tratos por 	Pro 

prietárie au preposto deste; 
IV Mantido CM condições inadequadas de 

-vidã ou alojamento; 
-• V - Cuja criação eu uso sejam vedados pe 

ia presente lai. 

Parágrafo único -..oNFla 
por força da dispastO nesta artigo a 
gaitadas se constatado, por Agents SaAlSd i1a 
sistirem na causas ensejadsras da apreeneão. 

Art. 18 - D animal 
'praticãvel poderá A juizo de Agentd 4E14 	?-8114~Noguipirn 
ficada "ir loco',. 	 RF 11.274 

' Art. 11 - A Prefeitura dó Municipio de 
São. Paulo não responde per indeniração nas rasou de: 

I - naco ou db1ts do snimal apreendida: 
II - EVentuals danos materiais ou 	pas- 

sasào causados peia animal durante o ato da apreensão. 

OA DESTINAÇÃO uos ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 32 Os animai,: apreendido,: poderá= 
sofrer as seguintes destinavies. a critério ao 4mgan Sani 
tário reapensivel: 

I - Resgate; 
. /I.- Leilão em hasta públ1ca; 
III - Adoção; 
IV - Doaçao; 

✓ - Racrificio. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETARID DE 
ANIMAIS 

Art. 13 - Oe atos danosos cometidos pekn 
animais 40 de inteira responsabilidadm de paus PxoPrlstá 
rios. 

PerAgzafo único QUAndo m ato danoso For` 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-a a esta a 
responsabilidade a que alude r. pre nte artigo. 

Art. 11 - r de re ponsabilidade das prO 
prieEãxios a manutenção dos animai ela perfeitas conddçõeé 
de alojamento, alimentaçaa, saude e bem-catar, bem amm as 
providéncias pertinentes á remoção dos dejetos por eles -
deixados nas vias públicas. 

Art. 1:5 - E proibido abandonar anboads mm 
quaiquer ires pública Ou privada. 

Parágrafo único - Os animais não mais de 
sejados por sena proprietários serão ancadinhadOs eia G 
Ou Sanitária responsavel. 

' Art. 16 - o proprietário fica 	obrigado 
a parmitir o acesso do Agente Unitário, quando ns exerci 
cio de alisa funções, ão dependencias de alojaments da ant 
Sal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi= 
naçõzs dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção o de animais em edi 
ficiss condominiais ssrá regulamentada pelas respectivaS 
venv5es. 

art. 18 - OS animais da espécie Canina 
:deverão Ser anualmente registrados. confsrme o diePosto 
are Decreto ne 19.463, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disuosicõea oasterisrea. . 

Pacágrafo única - O diaposto nesta arti 
ga aplice-ae .  também aos eqdidnos. 

' 	. 	Art. 19 - Todo proprietário de animal 
E obOgado e manter seu cã= eu gato petmanentementa imuni 
nado centra a raiva. 

art. 2s - Em Casa de falecimento ao cai 
mal, cabe ao pruprietiriu e disposição adequada do cadá 
ver, ou seu encaminhamento ao serviçs municipal competan-
te. 

DOS AN/MAIS 6/NANTROPICOR 
art. 21 - Ao municipe compete a 'adoçãa 

de medides necessárias para a manutenção 'da sues prOpria-
dadas limpas e isentas de animais da fauna einantr&pica. 

Art. 22 - 8 proibido e acúmuls de lixa, 
materiais inaermivels su outros materiais que propiciem a 
instalação m prOTiferaçãe de rosderea ou outros animada 
s1nantrdpicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos qua esto 
quem ou coneccializem pneumãticus sio abrigadas a mante-
les pemanentemente isentos de caleçéea liquidas, da forme 
a evitar a proliferação de maequito 

Art. 24 - Nas g= ,de constxuçÃo vivi/ 
é• sbzigataria a drenagem permane-nte e coleções liquidas, 
originadas ou nga palas chuvas, da farma a impedir a pra 
liferação dm mosquitos. 

8AS DISPOSIÇVES GERAIS 

Art. 25 - E proibida a criação e a nanu 
tsnçãu da animais da aspécie auIna, em zona urbana. 

Parágrafo únieo n criação e a acouta-  
ção doa animais angulados, em zona urbana, cem exeeçãa du-s-
suinos, será regulamentada par decreto do. Executivu. 

- Art. 28 - são proibidas ns Municipio:da 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta Ie1 e 
aituaçõee excepcionais, a juizo da Drgãn Sanitário Reapan 
oável, a criaçao; a manutenção e s alojamento de animais 
selvagens da fauna exética. 

Serdgrafo único - Ficam adstadas as dia 
pasiçéea pertinentes contidas na Lei Fsder.1 no. 5.197, da 

de janeiro de 1987, no gare tanga E fauna brasileira. 
. Art. 27 - Somente zeré permitida a exl 

bição artistica ocr circense de Animais apes a oancessiM d5 
laudo especifico. emitida Inas Orgáo SanitirkoPáns.on5i -Nm1.- 

Parágrafo úniea - g laudo maredc..do nes' 
té artigo apenas seri concedido apõe viaturia técnica ef -E 

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serie examinadas os 
~diçues de alojamento e manutanção dos animais. 

Art. 28 - Qualquer animal que esteja 
eviLdLenciande sintomatologia clinica da raiva, constatada por 
Midi ce Veteriner10, deverá ser prontamente isolado efuu 
sacrificado e Geki círebro ancaminhado a mm , laburabirio .af1 
ciai. 

Art. 29 - Nív são permitidos, em residen 
eia par.:ticular, a criação, o alojamento e a msnutenção da 
mais de 18 (der) animais, na total, dar aspéc1es canina 
ou felizaa, com idade superior a 98 dias. 

§ lo - A criação, o alojamento a a nanu 
tenção d animais, em quantidade superior as estabelecida 
neste art,Lge, caracterirarã o canil de propriedade privu. 
da, sujeito ao disposto nos artigos 465, 461, 482 e 456; 
da Lei  ng 0_288, de 29 de junho de 1975 (Código de Edifà 
caçõea) a deengeS5 (ftsPIllNras Psrtinentea-  1 

j 22 og emnia da Propriedade • privada 
somente poder,le funcionar apAn vistoria técnica afztuade 

. pelo Agente gUaàtàZio. aM 471e cerda examinadas as condà M
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çaew de alojamento . * maautenção dos animais, è expediçã.-.6 
de tido pelo Orgãe Senit/rie Responsável., renovado anual -
mente. 

	

. Art. 30 - 5 proibida a permanincla 	de. 

	

animeis noa recintods e locais públicor ou privadOz, 	de 
use coletivo., talz como: cinemas, teatros, clubes esPortÀ 

	

70$ e raaraaaivon, e.tabaiecit.sntc omerciais, lia 	is 

* de - saúde, esculaa, plebinas, fel as. 
Parõgrafo única - ExeetUam-se da proibi 

ç ào deste artigo, on locais, recin z • satabelecimentos 
legal e adequadamente instalador, destinedoe a crina°. 
Venda, tseinamento, comPetição, alojamente, tratamento • 
abate $e animais. 

Art. 11 - proibida a exibição de toda 
a qualquer eapêCla de animal bravio 9U aelssgeM.Oinds qua 
doMestload9, em vias • logradouzos públicoa au locais de 
livre aceaao ao público. 

Art. 12 - E proibida e utilização ou eX 

posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo. 

	

Art. 33 --Da estabelecimentos de comer
liração de aninair viv0e •  com „fins não alimentícioz, 	£17 
can sujeitos, alio-do dispozto nz Lei n9 i.266 -d. 20 cl;' 
junho de 1975, 1 obtenção de laudo emitido pele draão Sa 
nitãrio Reaponsável, ranovade anualmente.. 

Parageafo Gnieo - O lauda mencionado nez 
te artigo apcnaz será cencedide ap6s vistoria técnica efa 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas es 

cendiç8es sanitárias de alojamento e manutenção dzr anl 
maks. 

'Art. 34 - 5 preltddo Õ uee de aramaio 
faridoc, anfrequecIaes ou doeotes, em veículos de tração 

Parãerafe miro - 2'ebrigatõrio e uz0 
da sistema de frenagem, acionado erpeelalmente quando de 
descida de ladsires, nos veiruloa da que trate Cata arti 
g o. 

Das SANCOES 
Art. 35 - verificada a infraçáO 0 qual 

quer dispositivo desta Iei, 0$ Agentes Sanitàriosandepen 
dantemente de outraa aanções cabíveis decorrentes da la 
gislação Cederei a eatadual, podarao aplicar ao requintei 
panalidades: 

1 - Muita, 
II - Apreenele do animal; 
rxx 	3nterdição total eu parcial, ' tempo 

riria ou permanenta, da locais ou estabelocimentari 
IV - Caaaaçãe de Aivarã. 
Art. 36 - A pana de multa cari variãvel 

da acordo com a gravidade da infraçõo, como segui: 

MININo 
- Para infraçO1 	

MAX1m0 

de natureza 1 
e,t$ uFm ao 	 1 UFM 

II - Para infraçúeS 
de natureza grd 

- i ve 	 Anais de 	5 U•M 
1 UFM 

- Para infrações 
. de natureza pra 

víssine 	 Acima de . 1$ urm 
5 UrM 

lq - Para efeito do dispostb neste ar 
iigo o Podar Executivo caracterizar i ei infraçõas. da 
acordo con sua gravidade. 

	

27 - Na reincida- nele, a multa 	ser, 
aplicada em dobro. 	, 

§ 37 - A pena de multa não excluirã,con 
forme a natureza e a gravidada da infração, a aplicação 
de qualquer outra dna penalidedaz previatas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do'dispoato no para 
grafo anterior, a reiteração de infraçiea de acame natu 
reza autorizerã, conforme o crra, a definitiva inreensiD 
de animais, e interdiçan da leoeis ou estahelecinentos eu 
cassação da alverã. 

Art. 37 - De Agentec ranitúrioa aio conpa 
tentae para aplicação das penaildadez da que trata Cp a .rti 
ge 35. 

Parágrafo única - h dOsrezpeito eu desses 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obsteculização a.5 
exercício da suas funções, aujelterão e infrator à penali 
dada de multa. sam prejuízo das, demais sanções eabfveis. 

Art. 38 - Sem pzejuiro das penalidades pre 
vistas no artigo IS, gl propriatirlo do animal apreerdidefr 
rará sujeito ao pagamento de deapesaz da transporte, de .  
alimentação, assistencia veterinária a outras. 	. 

Art. 19 - A preaente lei ecrã rigulamenta 
de pelb Executivo. 

- Art. 4a -.A2 despesas com a execuçàe .dea 
ta lei correrão per monta dez dotações orçamentárias prE, 
pila.. 

Art. 43 - Esta lei entrarí em vigor na da 
te de sua pubIlração, revogadea as dispoaições am - comtrár 
rio. especialmente o Ato n9 08. de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MONICIPIO DE SÃO FIM°, toa 22 de Abril de' .  
1987, 4347 da fundação de São Paulo. 
JÁNID DA SILVA QuADAPS, PREFECD 
CLAUDIu SALVA/90A LEME°, Secretário do2 Nogócioe Juridiroa 
CAEWS AL$ERTO AABHÃES SARRETO, Socretírió das Finanças 
FERNANDO HAURO PIRES ROCHA F3i,119, Secretério de Higiene * 
Saúda 
ALER FRED?. NETTD, Secretário dos Negõclça Extraordinãrica 
Publicada na Secrataria do GoVeeso Runleipel, 	ama 22 de 

Abril 	de l. 98• , 
JAIa CARVALHO mONTEIEO, Secretirie,do Governo Municipal 

Retificaçãa da publicação dá dia 23/abril/1.987 

Lei n4 10.305, de 23 de abril de 1.087 
No Art. 39 - item 	Labl-ai cmen magoa e não como constou: 
	  aa baratas, as =cacas. os Paraii 0o975 , 	 
No Art. 23 - Leia-ia como negue e não como constou: 
	  a aantd-log permanentemente isentos de 	  M
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Câmara Municipal de São Paulo 

;2 01ha 	  
oroc. 

14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

• Base de dados : legis 

Pesquisa: 11320 

Total de referências : 1 

Latia Salomão NOQueirt,  
PF 11.274 

1/1 

Título: LEI No 11.320 22/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Prolbe o uso de caes nos serviços de vigilância no ambito do Municipio, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 208/1991 (ver documento) 
Autor(es): Tita Dias 

Regulamentação: Decreto no 33.171/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Foiria 
Proc. N'). 

Lívia Saio 	icueUra  
Pg /1.2Z4 

LEI N9 11.320 , DE 	-22 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 208/91, da Vereadora Tia Dias) 

Proibe O uso de cães nos serviços de vigi 
láncia no .ámbito da Municlpio, e dã outras 
providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Munielpio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de .8 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica proibido, no ádbito do Mu 
niciPi•  de São Paulo, o uso de cães nos serviços de vigi 
láncia ostensiva de estabelecimentos bancários e comer- 
ciais abertos ao 	 - 

Parágrafo único - A proibiçãO estabele-
cida nesta lei restringe-se aes horários de atendimento 
ao püblico. 

Art. 29 - Os infratores ficarão sujeitos 
a multa de 50 (cinquenta) UFMs (Unidades Fiscais do Muni-. 
cípio), cobrada em dobro em case de reineidencia cem a 
concomitante cassação da licença de .funcionamento da em 
presa de vigiláncia e do estabelecimento contratante. 

Parãgrafos único - A multa estabelecida 
no "caput 9  deste artigo ser ã aplicada individualmente' á 
empresa de vigilãncia e ao estabelecimento. 

Art. 39 - 0.Executivo regulamentará 	a 
presente lei no prazo de 30, (trinta) dias, contados desua 
promulgação. 

Art. 49 - Esta lei entrá em vigor na da 
ta de sua publicação,revogadas as dispoSíÇaes em caltrádo: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22'de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.. 
LUZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMD DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negãcies JurídicOS 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 	22 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Seeretárió do Governo 
Municipal 
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14/09/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Pfee. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	 RF 11.274 

Pesquisa : 11616  
Total de referências : 1. 

1/1 
Título: LEI N° 11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 

caes, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto n 0  39.588/2000 - Regulamenta o art. 2° desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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Folha 
Proc. 

Lívia Salomão No 
RF 11.774 

ueire. 

LEI Ng 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  577/9a, do ,Vereador Mário Dias) 

Disp3e sobre a. instituição da Çampanha Per 
manente de Escla recimento aos ^ proprietà-
rios de caes e da outras providencias. 

PAULO.ÉALUF,_Prefeito do . Município de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. : 
Faz 'saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

' Art. 1 2 	Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha - de Esclareci-
mento à população- em geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa ã saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos exore-
mentos de animais.; cómo a raiva, a leptospirose é a to-
xoplasmose. 

Art. 2 2  - Cs proprietárioS de.cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando. em 
trânsito por lugares públicos. 

Ç 1 2  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos- 

Ç 2 2  - A inobservância dó :dispoeto no Ç 
1 2  deste artigo implicará em multa ao infrator nó valor 
correspondente a 3 (três) .  UFM - (Unidade Fiscal do ,Munici-
pio). , 

Art. 32 - Cs proprietários. de cães deve-
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
.contra a raiva. ' - 

Art. 42 - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentáriaa'próprias, suplementadas se necessário. 

,f Art. 52 - Esta lei entrará em vigorna 
data de: sua publicação, revogadas as -disposições es con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de ,julho 
de 1994, 441 2  da fundação - de Sio Paulo. 
PAULO MALUi, PREFEITD 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócície Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dás Finwms 
SILVAMO MARIO ATILIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 13 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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N°. 

Lívia Salom o Nogueira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12327 

Total de referências : 1 - 

14/09'2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI N°12.327 16/0411.997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos do 
Municipio de Sao Paulo", acompanhada de açoes educativas sobre propriedade responsavel de 
animais; e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 346/1995 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETD DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 060.609-0/9 - Atraves de acorda° publicado em 
07/11/00, o E. Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1° de outubro a 31 de outubro. 
§ 1 0  Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 20  A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 2 0  A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 1 0  Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 2 0  A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 3 0  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitern o barateamento das castrações. 
Art. 40  Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria 
Municipai da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à 
população, indicando, por região, os estabeiecimentos onde a castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população peia Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 50  A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e 
gatos, contendo: 
á) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação; 
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes. 
§ 1° O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer, referências a produtos ou situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável de cães e gatos. 
Art. 6° A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá 
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 70  Os proprietários deverão fazer, no período de 1° a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 1 0  A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 2° Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 3° Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica. 
§ 40  Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento 
para as castrações. 
§ 5 0  Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clinica marcará a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 8° No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das 
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser 
operado. 
§ 10 Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário 
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal 
para o proprietário do mesmo. 
§ 2° O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade. 
§ 3° A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimento; 
b) o veterinário responsável; 
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 4° Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá 
permanecer na clínica, para efeito de estatística. 
Art. 9 0  Todas as clinicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo 5° desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o 
disposto no artigo 3 0  desta Lei; 
b) à impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto 
no artigo 4 0  desta Lei; 
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5° desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 6° desta Lei. 
Art. 11. O Executivo regulamentará está Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplernentadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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14/09/2015 Câmara Municipal de São Pauio   

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alteraç5es: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio 
de Sao Paulo. 
Projeto de Lei N 0  116/2000 (ver documento) 

Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - o referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art, 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta LeL; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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LEI Ne 11131, 18 DE MAID DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRD DE ANIMAIS 
Art. 2Q - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1Q - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2 0  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3Q - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do PIGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4Q - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no locai onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável peio controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6 0  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 
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§ 1° - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse Órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o s'caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável peio 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetas fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetas. 
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3° - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar muita de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 4° - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 5° - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos corri finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1° - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 2° - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0 , os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3 0  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 	 • 
§ 4° - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer. 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPOA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de redrada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes irnpeçarn movirnentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obriga-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem 001.1 adestramento; 
d) (VETADO) transporta-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animai é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizaçõ'es não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de connunicaç'ão, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órg'ão municipal responsável peio controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável peio controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres corno animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniadOS para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastrarnento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
H - Persistindo a situação, muita de R$ 2.000,00 (dois ma reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JDÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei; 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ jO - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprirnento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
1 - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
IH - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



oIha 	  
roc. N°. 

ealomilo Nogueira 
FtF 11.274 

Câmara Munícipal de São Paulo, 17 de seternbro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de seternbro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 11531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37102, do Vereador Roberto Tripoh - PSDB) 

Dá nova redaçâo ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambas da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o árgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei," 
Art. 20  - O parágrafo 40  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folh 
Proc. N°. 

31 

LM& ~omita Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei n° 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber . que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 2 0 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 3°. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2°. A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 30 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. :- 

LIVIa S3M1WIc NOQUel'- 
RF 11.274 

LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1° 	  
§ 2° 	  
§ 30  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebes-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de Sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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14/01/2016 	 Câmara Municipal cle São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13767 

Total de referências : 1  

Folha 
Proc. 3 3 „ 
Lívia Saio o Nopuritirg 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI N°13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: kegula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro 

de 2002. 
Projeto: Projeto de Lei N° 811/2003 (ver documento) 

Autor(es): koberto Tripoli 
Notas: - "Caput" do art. 3°, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 

[ Back ] 
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•olha 
gi roC. N". 

Lívia Saiomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto Ce Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de Z002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2 0  - O Programa Saúde Animal PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 4 0  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1 0  - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliaçã'o, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretario do Governo Municipal 

LEI N° 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI N° 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3° Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 

Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



14/0912015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°.  

Base de dados : le9is 
	

Lívia Sai m o ogueíra 

Pesquisa 13943 
	 RF 11.274 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 
ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Trípoli 

[ Back  ] 
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Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Saio! 	ofiveirp 
RF 11.274 -  

LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
6/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



14/09/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15023 

Total de referências : 1 

Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Salorn o Nogueira 
Rff 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 15,023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53,164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadora Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadora Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 
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Folha 
Proc. N°. 	epirtir r:. 4re. 

VISO 
Livia Salo'—• Nogueira 

FtF 11.274 

LEI N° 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 2 0  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

- desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - super-visionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convêm° ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Odade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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- estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animai nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recoIocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 70  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 16125 

Total de referências 1 

Folha 
rOc. 

Lívia Salomio Nogueira 
RF 11.274 

1410912015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Título: LEI N° 16A25 11/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos 

no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2013 (ver documento) 

Autor(es): David Soares 

[ Back 
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oIha 	 
Proc. N°. 

   

   

 

Pir  11110 
Lívia Saio r  c °guelra 

RE 11.274 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.125, DE 11 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 131/13, do Vereador David Soares - PSD) 

Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de 

São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art, 1° Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de São 
Paulo. 

Art. 2° É impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha ou 
saúde, comprometa o conforto e a segurança do veiculo, de seus ocupantes ou de terceiros. 

Art. 30  O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições: 

1 - o animal não poderá ser conduzido no transporte coletivo, nos dias úteis, em 
horários de pico, ou seja, na parte da manhã, entre as 06:00h e as 10:00h, e na parte da tarde, 
entre as 16:00h e as 19:00h; 

11 - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificado de Vacina 
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária: 

111 - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado 
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a 
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros; 

IV - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de 
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de vazamentos, 
não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade a que não der causa, pela integridade 
física do animal no periodo de transporte; 

V - o carregamento e descarregamento do animal doméstico deverá ser realizado sem 
prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem acarretar 
alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha. 

Art. 4° Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte do 
animal, se for o caso. 

Art. 5° Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais a serem transportados 
a bordo do veiculo, por viagem. 

Art. 6° O não cumprimento pelas empresas que compõem o Sistema Municipal de 
Transporte Coletivo de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará M
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sanção de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser aplicada em dobro 
no caso de reincidência. 

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015. 

Este texto não substitui o Oublicadó,jiO Marie Oficial da CiOadê,-érri -, 

Para informaiçães solptityreVage'váês ou á oraçoes'a esta norma visite o gite +Márik:,darnara.se.gOv  br 

Câmara Municbaf de São Paulo 	 • 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 53264 

Total de referências : 1  

rolha 	 
Proc. N°. 

Livia Safo 
RF 

ao Nogueira 
11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

1410912015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Títu!o: DECRETO No 53.264 03/07/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.164/2012. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 53A64/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadorla Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROSEM, instituído pela Lei no 15.023, 
de 6 de novembro de 2009, (ver documento) 

[ Back j 
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PUBLICADO DOC 04/07/2012, p. 1 c. 2 

olha 
roc. N 

Lívia Salom NOW.10"- 
RF 

DECRETO N° 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteç'ão de 
Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e 
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei no 15.023, de 6 de 
novembro de 2009; 
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades 
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem-
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6 0  da lei supracitada, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de 
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o 
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, criado pela Lei n° 
15.023, de 6 de novembro de 2009. 
Art. 20 . O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei no 
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando-se à 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art, 3°. As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial 
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursos 
do Sistema Único de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaç'ão, revogado o 
Decreto no 53.164, de 23 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012. 

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1 

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012 
Decreto n°53.264, de 3 de julho de 2012 
Nos artigos 2° e 3 0  - leia-se como segue e não como constou: 

	 Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos 	  
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1410912015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

     

¡Serviços I A Cidade ¡Compras I Noticias I [Governo 

  

Ti 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Ti po: [PORTARIA 

Número: 4550 

      

      

Ano: 

  

Secretaria: LSMS 

 

Enyi—arl Tjr7---npari  

Foi encontrada 1 ocorrência 

•■•••■•••■••••••••••~11.1.1114. 

1. PORTARIA N°: 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Publicação 

21/12/2002, Folha 34 

Ementa: 

INSTITUI O PROGRAMA SAUDE ANIMAL - PSA - DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES. 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de Sâo Paulo I Expediente 1 Portal e [oclusão Digitai 1 São Pauro, 14 de setembro de 2015151 Contato 1 Mapa do sita 1 
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rviças 1 A Cidmie 1 Noticias 1 LGoverno S 	 I Compras 

Pesquisa de Legislação Municipal 

•1  'Busca na ppr8iA 

kfr,51.." • 	.de■' 
FY;  

NotNAtiiirp.  

_ 	. 

RF 11.274 

14/09/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

N° 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Ly2:219 

PORTARIA 4550/02 - SMS 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso de 
suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães e 
tos no Município de São Paulo e, 

NSIDERANDO a importância de promover a melhoria da saúde humana e animal por meio da 
conscientização da posse responsável, diminuição do abandono, sacrifício animal e prevenção de zoonoses, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com os 
seguintes objetivos: 

I - Controle ético das populações de cães e gatos; 

II - Prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 

III - Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no Município de São Paulo 
como subsídio aos programas de saúde pública; 

IV - Difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 

44 
 - Prevenção das doenças zooráticas transmitidas pelos cães e gatos; 

- Conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de estimação; 

Art. 2 - O controle ético das populações de cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento da 
natalidade e educação em posse responsável. 

§1° - As cirurgias de esterilização (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento da 
natalidade dos cães e gatos. 

§2° - Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas a 
ovario-salpingo-histerectomia. 

§3° - A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida. 

§4° - As unidades de esterilização de cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do Município de São 
Paulo; 

§5° - As ações de controle das populações de cães e gatos poderão ser executadas através de parcerias 
com instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33 e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com a 
finalidade de ampliar a prestação destes serviços à população; M
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14/09/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 - Seminários, cursos e palestras; 

11 - Material audiovisual; 

111 - Material gráfico; 

IV - Midia em geral; 

§1° - O Programa Saúde Animal PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a 
crianças em idade pré-escolar e escolar, rio Município de São Paulo; 

§2° - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das 
principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e 
gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro Geral do Animal RGA), da necessidade da domiciliação, 
do incentivo à esterilização, do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às 
crueldades e maus e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal; 

Art. 4 - O Programa Saúde Animal PSA, acompanhará e avaliará á elaboração de normas e regulamentos 
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos 
humanitários. 

§ Único - Entende-se como humanitários os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com 
insensibilização e inconscientização anterior às paradas cardíaca e respiratória. 

Art. 6 - Cumpra-se. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 'Portal e inclusão Digital I São Paulo, 14 de setembro de 2015 112IContato Mapa do sita 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gera ,  Paulairentaf 
5et,eterierie0.o.ensenteçãe 

Equipe. de DOGLinientação de Legislotíve 

PROJETO DE LEI 01-0066512015 do Vereador Paulo Frange (PTB) 

"Dispõe sobre a garantia do acesso e permanência de cães nos parques m unicipais de 

todas as raças com coleiras e guias, e de cães das raças de grande porte como "pit buil"; 
"rottweilee "pastor alemão"; 'clobermarr; "mastim napolitano: "staffordshire terrier americano", 
entre outros, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a garantia do acesso aos cães de todas as raças nos 
parques municipais e estabelece regras de segurança para posse e condução responsável dos 
mesmos. 

Art. 2° Ficam garantidos o ingresso e permanência de cães nos parques municipais, 
desde que sejam seguidas as normas previstas nesta iei e especialmente sejam cumpridas: 

1- a obrigatoriedade do uso de coleiras e guias para todos os cães, adequadas ao seu 
tamanho e porte; 

li - a obrigatoriedade do uso de coleiras, guias, enforcador e focinheiras para os cães 
das raças: "pit buli"; "rottweiler -, "pastor alemão"; "doberman"; "mastim napolitano"; 
"staffordshire terrier americano", bem como das raças mestiças ou variações de qualquer 
destas raças; 

III - apresentação do registro geral do animal (RGA) quando solicitado; 

IV - carteira de vacinação, atualizeda, assinada por médico-veterinário devidamente 
registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária quando solicitado; 

V - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser 
fixada, obrigatoriamente, junto á coleira do animal. 

Parágrafo único. Os possuidores ou proprietários de cães deverão mantê-los em 
condições adequadas de segurança que impossibilitem a evasão dos animais. 

Ari. 3° O condutor do enimal fica obrigado e recolher os dejetas fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos, dando uma destinaç.ão adequada. 

Art. 40  Os administradores dos parques municipais, a Guarda Civil Metropolitana e 
demais funcionários da municipalidade são encarregados de zelar para que se cumpram as 
normas estabelecidas nesta lei 

Art. 5° Será vetada a entrada e permanência de cães nos parques municipais, cvja 
condução não respeite as normas estabelecidas nesta lei e nas demais normas vigentes. 

Parágrafo único. Qualquer pessoa do povo poderá solicitar força policial, quando 
verificada a condução de cães das raças que trata o § 2.°, sem o uso de guia curta de 
condução, enforcador e focinheira, ou o descumprimento das obrigações previstas na lei 

Art. 6° A infração ao disposto nesta iei acarretará, para o proprietário ou detentor do 
animai, muita no valor de Rã 200,00 (duzentos reais) e será apiicada em dobro em caso de 
reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 

Parágrafo único. O valor da muita de que trata o caput deste artigo será atusizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada rio exercício anterior, sendo 

que no caso de extinção desse índice será adotado outro, cilada por lei federai, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máxima de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  As despesas decorrentes da aplicação da presen1e lei correrão por conta das 
dstações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em viger na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Saladas Sessões, em Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2015, p. 103 

Para informações Sobre este projeto, visite o sue www.camara.sp.dov.br ,  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretario de Documentogão 
Disponibilizado pelo Equipede Documentação do Legislativo 
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Folha 
P roc. N°. 	.7417.• 

Lirvic■ 	
!II' "OQUaira 

RP 11.274 

C/UI/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secreta' ia Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equlpe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00668/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"ASSEGURA O DIREITO A MORADIA AOS ANIMAIS DOMÉSTICOS EM UNIDADES 
RESIDENCIAIS E APARTAMENTOS DE CONDOMÍNIOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

- A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado o direito à moradia para todo animal doméstico que pertença à 
proprietários, ínquilinos ou cessionários de imõveis residenciais de qualquer espécie, 
pertencente ou não à condomínio residencial, em cumprimento à s§ Constituição Federal, ao 
Código Civii e à Lei Federal n° 4591, de 16 de Dezembro de 1964. 

Art. 20  É vedado aos condomínios proibir a circulação de animais domésticos nas áreas 
comuns, desde que o mesmo esteja acompanhado por pessoa responsável, 

Parágrafo Único O disposto neste artigo não isenta o responsável peio animal das 
regras previstas na convenção ou regimento interno do condomínio quanto a- utilização destas - 
ãreas, como também do cumprimento das normas legais quanto à higiene e ,cuidados com os 
animais. 

Art_ 3 °  - Fica assegurado o acesso ao condomínio de visitantes acompanhados de 
animais domésticos. 

Art. 4° É facultado ao condomínio cadastrar os animais residentes, vinculando-os aos 
responsáveis. 

Art. 5° Cabe exclusivamente ao responsável pelo animal, providenciar o asseio e a 
higienização, garantindo os cuidados necessários à saúde, ao conforto e ao bem estar em seu 
local de moradia. 

Art. 6° Em caso de descumprimento desta lei, incidirá aos condomínios multa de 800 
UFESP, e no caso de reincidência a multa será cobrada em dobro. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o pubiicado no Diário Oficial da Cidade em 09/1212015, p. 104 - - 

Para informações sobre este projeto, visite P site www.camaras.gov.br . 
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Folha 
Proc. N°.  

ealorni Noemi re 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativa 

PROJETO DE LEI 01-00696/201 15,49.,Vereador. ToninhoVespo1080Ètr . 

• 

"Proíbe a utiiização de cães para fins de segurança, vigitància e guaftla, ri )ariag da 
Administração Pública do Municfpio de SãO Paulo e dá outras providências... 	 kC* • . 	 ■ffi've, — 

A Câmara Municipal de São PauioiDECIRETA: 
 

Art. 1° Fica vedada a utilização de cães, para fins de guaidaY ãrnbito—da 
Administração Pública do Município de São Paulo, em imóveis próprios, assim como Ictqados 	4'4/ 
pelo poder público municipal para atividades típicas da administraçãe--.....—. 	 ---- - 

Art. 2°  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta dias) a contar de sua 
publicação. 

Art. 2-A A regulação deverá respeitar a legislação Federal concernente ao tema, em 
especial o art. 32 da lei 9.605/1998. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 02 de Dezembro de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substituí o ouPficado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2015, o. 107 

Para informações sobre este projeto, vlsita o site wsmi.v.camora.so.00v.l7r.'  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do Proc. 

N°05_466  de 20 15 
João Car Dias Chaves 

RF 	SGP.12 

PAR 	
p10666-15 

PARECER N° 55612016 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0666/15_ 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninha Vespoli, que dispõe 

sobre o animal comunitário, estabelece norma para seu atendimento no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos do projeto, animal comunitário é aquele que, apesar de não ter proprietário 

definido e único, estabeleceu com membros da população do local onde vive vínculos de 

afeto, dependência e manutenção. 

O projeto prevê que o animal comunitário deverá ser mantido no local onde se encontra, sob 

os cuidados do Órgão Municipal para este fim apontado, que deverá prestar atendimento 

médico veterinário gratuito, realizar esterilização gratuita conforme disposto na Lei Municipal 

n. 13.131/01 e proceder à identificação a ser feita por meio de cadastro renovável 

anualmente. 

Ainda de acordo com a propositura, os responsáveis-tratadores do animal comunitário serão 

cadastrados pelo órgão supracitado e receberão crachá do qual constará qualificação 

completa e logotipo da Prefeitura de São Paulo. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, a proteção aos animais é matéria que se insere no âmbito dos assuntos de 

interesse local, cuja competência legislativa é do Município, nos termos do inciso 1 do artigo 

30 da Constituição Federal. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela comporta iniciativa de qualquer 

membro desta Casa, conforme o "copile' do artigo 37 da Lei Orgânica do Município. 

No aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com a diretriz constitucional 

de proteção ao meio ambiente e o dever do Poder Público em promover medidas que 
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Folha n° 
No os. —6 de 20_11-- 

.800,12 

p10666-15 

protejam os animais (art. 225, §1 0, VII, da Constituição Federal, repetida no artigo 188, § 1°, 

da Lei Orgânica do Município). 

Essa proteção à dignidade dos animais é encampada pelo Supremo Tribunal Federal, que já 

teve a oportunidade de declarar contrárias à ordem constitucional práticas degradantes 

como a "farra do boi" (RE n. 153.531, Rei. Min. Francisco Rezek, j. 03.06.97) e a "rinha de 

galos" (ADI 1.856, Rel, Min. Celso de Mello, j. 16.05.11). 

Logo, verifica-se que o presente projeto atende ao imperativo de proteção ao meio 

ambiente, nele incluída a adoção de práticas voltadas ao tratamento zeloso dos animais. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Participativa, 0(01 (N 	kf Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

DAVID SOARES 

"e'VZ,\~ 

SANDRA TADEU 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10666-15 

Folha 	ø dO Proc. 

N°  1.,  6G 
João Cari 	Ias Chaves 

RF 11 iiSt SGP.12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, USTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0666/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre o animal comunitário, estabelece norma para seu atendimento no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos do projeto, animal comunitário é aquele que, apesar de não ter proprietário 
definido e único, estabeleceu com membros da população do local onde vive vínculos de 
afeto, dependência e manutenção. 

O projeto prevê que o animal comunitário deverá ser mantido no local onde se encontra, sob 
os cuidados do órgão Municipal para este fim apontado, que deverá prestar atendimento 
médico veterinário gratuito, realizar esterilização gratuita conforme disposto na Lei Municipal 
n. 13.131/01 e proceder à identificação a ser feita por meio de cadastro renovável 
anualmente. 

Ainda de acordo com a propositura, os responsáveis-tratadores do animal comunitário serão 
cadastrados pelo órgão supracitado e receberão crachá do qual constará qualificação 
completa e logotipo da Prefeitura de São Paulo. 

Em que pese a nobreza do seu conteúdo, o projeto não reúne condições jurídicas para 
prosseguir. 

Conforme se verifica na propositura, o tratamento por ela dado aos animais comunitários 
consiste em uma série de medidas que afetam a organização e as atribuições dos órgãos 
públicos, matéria de iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do art. 37, § 2 0 , IV, c. c. o art. 
69, XVI, ambos da Lei Orgânica do Município, que obedecem à simetria do modelo imposto 
pela Constituição Federal, que em seu art. 61, § 1 0 1  li, b" contém previsão semelhante a 
respeito da iniciativa privativa do Presidente da República. 

Com efeito, estabelecer a obrigatoriedade de atendimento médico veterinário gratuito, 
esterilização gratuita, identificação por meio de cadastro renovável anualmente e entrega de 
crachás para os responsáveis-tratadores trata-se de típicos atos de planejamento, 
organização e gestão administrativa a serem efetivados pela iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo, a quem compete privativamente a direção da Administração Municipal (art. 69, II, 
da Lei Orgânica do Município). 

Ressalte-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem entendido pela 
inadmissibilidade da iniciativa parlamentar de leis que criam obrigações semelhantes à 
presente proposta, tais como a fixação de obrigações ao Poder Público no estímulo à 
adoção de animais: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal, de 
iniciativa parlamentar, dispondo sobre a criação de posse 
responsável de animais domésticos. Vicio de iniciativa. Ingerência na 
gestão local. Imposição de ônus. Procedimentos para doação, 
apreensão, guarda e identificação de animais alcançam a esfera da 
gestão administrativa, assim como os que fixam diretrizes para 
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gerenciamento e educação, além da divulgação da necessidade de 
registro de animais. Desrespeito à separação dos poderes. 
Precedentes deste C. órgão Especial. Inconstitucional o ato 
normativo impugnado. Procedente a ação. 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n, 0148704-04.2013.8.26.0000, Rel. 
Des. Evaristo dos Santos, j. 29.01.14) 

DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL - INSTITUIÇÃO DE 
PROGRAMA DE ATENDIMENTO A ANIMAIS ABANDONADOS-
VÍCIO DE INICIATIVA - AUMENTO DE DESPESA SEM PREVISÃO 
DE RECURSOS - EXISTÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE 
VERIFICADA - É inconstitucional a Lei Municipal de Catanduva 17. °  

4.921, de 08 de março de 2010, que instituiu programa de 
atendimento a animais abandonados, inclusive através de convênios 
com instituições públicas e privadas, porque traduz ingerência na 
competência exclusiva do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, 
além de criar despesas sem indicação de recursos - Violação dos 
arts. 50, 25, 47, incisos II e XIV, e 144 da Constituição Estadual - 
Ação procedente. 
(TJSP, órgão Especial, ADI n. 0208910-86.2010.8.28.0000, Rel. 
Des. Xavier de Aquino, j. 09.02.11) 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido peio Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

Saa Comissão de Con tituição, Justiça e 	o Participativa, rtA ()( ,(120g. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
CAA DAI 11 
PAR 	 1".• 

977/2016 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°666/15. 

De autoria do nobre Vereador Toninho Vespoli, o presente projeto de lei dispõe 

sobre o animal comunitário, estabelece normas para seu atendimento no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A proposta tem as seguintes características: 

- Considera como animal comunitário aquele que, apesar de não ter proprietário 

definido e único, estabeleceu com membros da população do local onde vive vínculos de 

afeto, dependência e manutenção. 

- Estabelece normas de identificação, controle e atendimento a animais 

comunitários, na forma prevista nesta Lei. 

- Determina que o animal comunitário seja mantido no local onde se encontra, 

sob os cuidados do Órgão Municipal para este fim apontado, cujas atribuições são as 

seguintes: I - prestar atendimento médico veterinário gratuito; II - realizar esterilização 

gratuita conforme disposto na Lei Municipal ne 13.131/2001; III - proceder à identificação a 

ser feita por meio de cadastro renovável anualmente. 

- Considera responsáveis-tratadores do animal comunitário os membros da 

comunidade que com ele tenham estabelecido vínculos de afeto e dependência recíproca e 

que para tal fim se disponham voluntariamente, os quais serão cadastrados pelo órgão 

supracitado e receberão crachá do qual constará qualificação completa e logotipo da 

Prefeitura de São Paulo. 

- Atribui ao Poder Executivo a tarefa de determinar o órgão que procederá a 

implementação das disposições expressas na lei. 

Segundo o autor, a iniciativa tem como finalidade estabelecer uma legislação 

especifica que institua o controle ético das populações de cães e gatos nos centros urbanos, 

em razão da preocupação demandada por parte da sociedade com base no contínuo 

aumento das mesmas, bem como o seu registro pelos órgãos competentes, visto não se 

tratar apenas de uma questão de saúde pública, mas de respeito aos direitos dos animais. 

RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL, TRABALHO E MULHER; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 666/15. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou -se 

pela constitucionalidade e legalidade do projeto. 

Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, 

reconhecendo o caráter meritório da iniciativa, sob o ponto de vista social, manifesta-se de 

modo favorável ao projeto em pauta. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável à proposição. 

Sala das Comissões Reunidas, em o -;-loG iãoIG 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

LTON 	O 	 NELO RODOLFO 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 666/15. 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ANÍBAL C FREITA 

JAMIL MURAD 

NOEMI NONATO 

COMISSÃO DE ADMINIS AÇÃO PÚBLICA 

QUITO FORMIGA 

ANDR 	 ZZO 
	

C LSO JATENE 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES 
	

JULIANA ARDOSO 

AURÉLIO MIGUEL 
	

LAÉRCIO BENKO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER; DE ADMINI TRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 6115. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO- SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

vssiko .  365-SE 
DATA: 21/06/2016 
FL' 54 DE 89 

— "PL 666/2015, do Vereador Toninho Vespoli (PSOL). Dispõe sobre o animal 

comunitário, estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Fase da discussão: 1' Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 666/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nelo Rodolfo. 

O SR. NELO RODOLFO (PMDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, peço que 

registre meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre-se voto contrário do nobre 

Vereador Neto Rodolfo. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° 	ç 1—  

do processo n° .Q 4  - CL  (2 	de 20_1 ç 	0. 	.1.2(0 	 fal 	  

Adelina Cie: , , c 

À 	
4sststente Pí -d - i:: - • 	lar 

SGP.12 	
, Registro 104) 

Sr Supervisor: 
Conforme indicado no parecer exarado pela douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, encaminho este Projeto de Lei para a 
realização de audiências públicas, nos termos do artigo 41, VIII da Lei Orgânica 
do Município. 
São Paulo 08/07/20 6. 

SolangeinonépSantos 
Secretária e Apoio Legislativo 
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Folha n•-5 do Processo 
n 	 de 000/3,  

ano SOL PAVAN moo lati! "- y/ 
AP, lisa§ , 

Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquk amento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu. Ver. Toninho Vespoli. líder da bancada do PSOL. nos termos do art. 275. §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Ex" o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas. de minha autoria/PSOL: 

Mat. N 2  Ano Mat. N 2  Ano Mat. N 2  Ano Mat. N 2  Ano 

PDL 59 2016 PL 239 2014 PL 425 2014 PL 666 2015 

PDL 70 2016 PL 240 2014 PL 426 2014 PL 667 2015 

PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 PL 668 2015 

PL 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 PL 709 2015 

PL 10 2014 I PL 255 2015 PL 479 2015 PL 757 2013 

PL 17 2015 Pt 270 2013 PL 514 2016 PL 789 2013 

PL 79 2016 PL 273 2016 PL 515 2015 PL 824 2013 

PL 100 2015 PL 303 2013 I PL 516 2015 PL 852 2013 

PL 111 2014 PL 310 2016 PL 517 2012 PLO 4 2013 

PL 112 2014 PL 315 2015 PL 519 2016 PLO 5 2014 

PL 113 2014 PL 316 2015 PL 520 2016 IPLO 8 2013 

PL 114 2014 PL 317 2015 PL 528 2015 PLO 9 2013 

PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 PLO 19 2001 

PL 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 PR 10 2012 

PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 PR 12 2014 

PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 PR 15 2014 

PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 PR 16 2014 

PL 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 PR 30 2013 

PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 PR 34 2013 

PL 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015 

São Paulo. 08 de Fevereiro de 2016. 

Toninho Vespoli 
Vereador 
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P 1 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13 - 118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 11 / 	/ 1 •\ 

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha n°  60 

do Processo n° 01 — 666/2015 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

ep 

e 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

II 	PRESIDENTE: SOUZA SANTOS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 03/05/2017 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos. Declaro abertos os trabalhos da 5a  audiência 
pública de 2017. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Fabio Rivas, José Police Neto, Paulo Frange e este 
Vereador que vos fala. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade de São Paulo, diariamente, 
desde 28 de abril de 2017. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 2/5/2017 e na Folha de 
S. Paulo no dia 3/5/2017. 
Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apresentamos na semana passada, quinta-feira, com o 
auxílio das lideranças do Parque dos Búfalos elaborar 10 ou 12 requerimentos necessários para 
percorrer todas as informações acerca dos estudos realizados da origem das famílias, que serão os 
futuros moradores do empreendimento; os estudos realizados; os dispositivos orçamentários; o 
hipotético lançamento no Plano Plurianual que chegará a Casa no segundo semestre e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que está em discussão nesta Casa; dos equipamentos sociais, educação, 
saúde, toda a mobilização que será feita no transporte no reconhecimento de qual o volume de famílias 
que você desloca de bairros em que será necessária uma nova oferta de transporte público coletivo; 
saneamento, na medida em que estamos muito próximos da represa, qual o planejamento feito pela 
empresa de saneamento, Sabesp. Então, detalhamos todas as informações necessárias para o nosso 
posicionamento. 
A minha preocupação é que, na semana passada, a grande mídia já anunciava a entrega das primeiras 
600 unidades. Não seria adequado esta Comissão recomendar à Secretaria Municipal de Habitação o 
oferecimento dos critérios que foram adotados e quais as famílias que serão contempladas a partir desse 
critério? Assim, conseguiremos entender se essas famílias serão famílias do próprio território, conforme 
define a legislação federal do Minha Casa Minha Vida, que são as famílias em risco, portanto, que 
moram no próprio território passando pelas famílias em situação de vulnerabilidade. Então, tem uma 
regra expressa na adesão que o Município faz no Minha Casa Minha Vida. 
Considero prudente que possamos, na semana que vem, junto com os requerimentos de informação 
recomendar que seja oferecido o critério de maneira transparente e quais as famílias que serão 
atendidas também de forma transparente para não gerar disputa naquilo que disputa não deve haver. 
Se você tem um critério de atendimento das famílias, não tem disputa porque o critério define a forma de 
atendimento. Você só vai ter disputa por demanda quando você não deixa o critério transparente. Como 
critério transparente não foi adotado pela administração anterior e nesses quatro meses não foi possível 
reconhecer ainda na Secretaria de Habitação a conquista desse estágio de transparência — que é 
oferecer para a sociedade as informações e os critérios que a partir dele selecionaram as famílias que 
serão contempladas -, o esforço que eu faço é utilizar os instrumentos que esta Comissão tem não só 
para recomendar ao Executivo tornar transparente os critérios, como a fila que se tem para o 
atendimento daquelas demandas e o posicionamento que essas famílias estão. 
É fundamental deixar essa informação à disposição da sociedade tirando a disputa que pode acontecer. 
Alimentará a disputa não ser transparente. A Câmara e esta Comissão podem dar a transparência 
necessária afastando a disputa e reduzindo os riscos de erro da Administração. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Police Neto, são nove requerimentos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Estou sugerindo um décimo que é a recomendação para a Secretaria de 
Habitação que será a responsável por ofertar a demanda para aquelas unidades só o faça depois de 
tornar público o critério, as famílias que estão cadastradas e qual a expectativa de atendimento segundo 
o cronograma de entrega das unidades. 
Lembrando que todas as unidades atenderão a faixa um do Minha Casa Minha Vida, portanto toda a 
demanda que irá para lá virá do cadastro público que a Prefeitura tem. Portanto, a Secretaria de 
Habitação já sabe quais são as famílias que serão atendidas. Dessa forma, não há razão... 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — E o 100  requerimento? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Estou pedindo a autorização porque esse 10 0  requerimento não estava 
combinado. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sim, mas os nove já estão protocolizados e nós analisaremos 
na reunião que vem. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização para um 10 0  que não estava combinado. Se 
houver concordância, eu elaboro e a gente delibera. Mas como foi combinado só realizar os 
requerimentos inseridos na visita, eu estou dizendo que após a visita a informação que 600 unidades 
serão entregues gerou a necessidade de um novo. Estou consultando, já que foi me passada a 
competência de fazer a visita e elaborar os requerimentos, estou me colocando à disposição para 
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escrever o 100  requerimento que é fundamental. 
O SR. DALTON SILVANO — Só para dizer ao meu colega Vereador Police Neto, sempre atento, não 
passe vontade, faça o requerimento. É salutar. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não está sendo votado, Dalton. 
O SR. DALTON SILVANO — Vai passar vontade? É o Vereador que mais entende dessa questão da 
habitação e que acompanhamos aqui. Acho que tem de fazer. 
- Falas sobrepostas. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu não vou comentar o comentário. Vou agradecer o entusiasmo que o 
Vereador Dalton me dá. Vou discutir com ele os termos do requerimento a medida que o professor 
Pasquale sempre nos ajuda na redação formal. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registre-se a presença do Vereador Suplicy. Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, recebi a informação de que no Anhangabaú 
está havendo mais uma ação da parte da Prefeitura Regional da Sé com respeito aos moradores em 
situação de rua em que juntamente com a GCM e, possivelmente, da Policia Militar estão agindo com 
truculência em relação aos moradores em situação de rua, pegando seus pertences e documentos, 
inclusive com as crianças. 
Vou de pronto ligar para o Prefeito Regional da Sé. Esses episódios têm se repetido. O meu assessor 
Anderson Lopes Miranda está neste instante ali acompanhando as crianças que foram objeto dessa 
ação truculenta e que acredito fere as próprias diretrizes do Prefeito João Dona em que as pessoas em 
situação de rua devem ser tratadas com o devido respeito e que não se deve estar retirando os seus 
pertences da maneira como tem acontecido nas últimas semanas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está registrado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
Passemos aos projetos em terceira audiência pública. 
PL 001/12, que institui a política municipal de incentivo às cidades compactas com benefícios fiscais e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para justificar. 
Eu solicitei a terceira audiência deste projeto porque na última que realizamos também não tivemos 
nenhuma manifestação e nem a defesa da matéria pelos proponentes. Então, vou abdicar de realizar 
uma nova audiência e fazer um breve reconhecimento que a previsão estabelecida na propositura dos 
Vereadores Gilson, Aurélio e Floriano, me parece bastante comtemplada tanto no nosso Plano Diretor 
quanto na nossa Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e consequente alteração no Código de 
Obras. 
Sem dúvida, ela não alcança os benefícios fiscais expostos, mas a legislação aprovada contou com 
recursos para isso. Portanto, temos dois eixos na zona Norte, um que é o da Fernão Dias, outro eixo na 
Anhanguera que contaram com instrumentos geradores de incentivo. Não é diferente na zona Sul e na 
zona Leste. Na zona Sul e na zona Leste já temos instrumentos legais consequentes a isso. Na zona 
Norte ainda não e, portanto, um avanço consistente para esse projeto em tramitação, talvez esta 
Comissão possa se debruçar a regulamentar os dispositivos que já temos no nosso Plano Diretor para 
os instrumentos motivadores de geração de emprego nos dois eixos de desenvolvimento da zona Norte, 
cito Anhanguera e Raimundo, que será conectado com o eixo Fernão Dias pela conclusão das obras do 
Rodoanel. 
Parece-me que temos uma oportunidade ainda nesta Comissão, por isso estou sugerindo que a gente 
não tire o projeto daqui e, quem sabe, a gente pode aproveitar a iniciativa dos Vereadores e avançar na 
legislação que dará suporte a benefícios fiscais e geração de empregos a esses territórios que já estão 
sinalizados no Plano Diretor como aqueles que serão os receptores dos benefícios. 
Estou tentando aproveitar porque o projeto é de 2012, anterior ao novo Plano Diretor, à nova lei de 
parcelamento e uso e estou tentando não perder a iniciativa dos parlamentares, mas atualizá-la ao 
esforço legislativo realizado nos últimos quatro anos. 
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, só para complementar a fala do Vereador Police. O Governador do 
Estado acabou anunciando a conclusão do trecho Norte do Rodoanel. Então, com certeza, neste ano ou 
comecinho do ano que vem, vai estar concluído todo o anel viário, então, entra muito de acordo com o 
que foi colocado, até o que está exposto no Plano Diretor, na Lei de Uso e Ocupação do Solo e aquilo 
que o Vereador Police acabou de mencionar. 
Então, até esse anúncio foi feito ontem pelo Governador. Acho que é uma coisa importante para a 
Cidade, também, principalmente na questão da mobilidade urbana. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência 
pública do PL 1/12. 
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Item número, 2, PL 371/13. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Presidente, este projeto prevê a inclusão de logomarcas inseridas ao longo 
de fachadas de casas de espetáculos, teatros, museus, cinemas, estádios, centros de convenções, que 
são situações não consideradas como anúncios. 
Eu sou absolutamente contrário. Quero, aqui, deixar registrado. Sou voto contrário, porque fere 
frontalmente a Lei da Cidade Limpa. Se colocar todos os teatros que a Cidade tem, é muito mais do que 
o Brasil inteiro tem. Então, a Lei da Cidade Limpa vai deixar de existir. 
Eu sou contrário, inclusive, só para estádio também. Sou contrário inclusive para isso. Moro do lado do 
Palmeiras e é só passar e ver aquela placa que fizeram lá. Enfim, não há necessidade. No primeiro 
mundo ninguém precisa colocar uma placa tão gigante para que possa visitar nenhum estádio. Inclusive, 
que sediou Copa do Mundo, não tem lá nenhum anúncio desse tamanho, não. 
Então, eu acho que isso vai contra a Cidade Limpa. Com  certeza, se aprovado isso aqui, vai para a 
Justiça. A minha posição é absolutamente contrária. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. 
Vereador Fabio Riva faça a leitura, por favor. 
• É lido o seguinte: 
"PL 371/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. ORLANDO SILVA (PC DO B) - Altera o inciso XII, do 
artigo 70, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar claro que o comentário que fiz se refere a este PL 371/13. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra a Sra. Nazeli, para discutir o PL 371/13. 
A SRA. NAZELI — Bom dia a todos. 
De fato, represento, aqui, o nobre Deputado Antonio Goulart, coautor do projeto, com o também 
Deputado Orlando Silva, do PC do B. 
Sem dúvida que a Lei da Cidade Limpa é uma lei de excelência. É uma lei que mudou a paisagem 
urbana de São Paulo. No entanto, os nobres autores entendem que essa lei, apesar de muito importante 
para a Cidade, ela também deixou o segmento dos estabelecimentos noturnos e casas de espetáculos e 
estabelecimentos culturais com uma visibilidade um pouco menor. Dai porque propõem a alteração do 
inciso 12, do artigo 7°, para permitir, não que se coloquem luminosos e neons em toda a fachada, mas 
que, a medida original permitida pela Cidade Limpa possa ser aumentada para 10%. 
Sem dúvida, que a paisagem urbana tem de ser preservada, mas também é muito importante que 
aqueles que nos visitam, que não conhecem e que, de fato, trazem dinheiro para a Cidade, com o 
turismo, possam, de alguma forma, encontrar os estabelecimentos comerciais, culturais e de lazer que 
procuram, e que isso seja, de alguma forma, facilitado por um anúncio, que não se torne uma coisa 
absurda, mas que esteja aproximadamente... Aproximadamente não, exatamente em 10% daquilo que 
seria permitido na fachada. 
De qualquer forma, os dois autores, eu suponho, entendam que a opinião desta audiência pública e, dai, 
até a importância de uma terceira audiência pública do projeto, já que ele já havia sido submetido a duas 
anteriores. Mas eu tenho impressão de que esta foi uma das solicitações do nobre Vereador Police, para 
que, se não houve uma defesa antes, pudesse ser explicada a razão pela qual os autores defendem 
esses 10%. 
Era isso o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, primeiro quero registrar que fui o único Vereador que votou 
contra essa lei, até por ser Publicitário, e entender que embora nós, há época, tínhamos muitos 
exageros, inclusive ilegalidades, irregularidades na colocação da propaganda ao ar livre, eu entendo que 
essa lei acabou sendo rígida demais. 
Eu entendo que deveria ter havido uma normatização, inclusive do tamanho dos outdoors. Nós nunca 
tivemos fiscalização na Cidade. Repito, havia muitos abusos. Havia sim. Providências tinham de ser 
tomadas. E se preferiu adotar uma medida radical de se acabar com a publicidade exterior na cidade de 
São Paulo. Além de se gera um desemprego violento, também acabaram com aquilo que a Cidade 
estava acostumada, como nas grandes cidades do mundo. 
Participei, também, da Comissão de Política Urbana, no mandato anterior, e tivemos uma decisão de nós 
reunirmos todos os projetos de lei da Lei 14.223. Inclusive, eu fui incumbido, e por vários motivos não 
consegui obter êxito por ter acumulado outras demandas, de podermos reavaliar a lei. Porque existem 
muitos projetos querendo, inclusive, fazer correção na lei, até por conta de fiscalização, que era da 
interpretação dúbia. O Fiscal chega lá e já sai multando aqueles que não estão corretos. Então, existem 
mais de 10, 15 projetos visando fazer essa correção. 
Mas eu vou votar a favor, na medida em que for para o Plenário. Ocorre que, até no Colégio de Líderes, 
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não se está pautando nenhum projeto da Lei 14.223. Teríamos de fazer uma avaliação de todos Os 
projetos em tramitação para que pudéssemos analisar aquilo que está de exagero e aquilo que é 
possível mudar. 
Então, aqui, a minha manifestação é favorável ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
do PL 371/13. 
Item número 3, PL 250/12. 
- É lido o seguinte: 
"PL 250/2012 - Autor: Ver. Ricardo Teixeira (PROS) - Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na cidade de 
São Paulo, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Dou como realizada a 
audiência do item de número 3, PL 250/12. 
Item de número 4, PL 300/13. 
- É lido o seguinte: 
"PL 300/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - Dispõe sobre a 
implantação de via expressa intitulada, Marginal da Represa Billings integrada ao sistema viário já 
existente em especial a Marginal do Rio Pinheiros, interligando a Ponte Vitorino Goular até a Ponte 
Transamérica, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Há uma inscrita para discutir o PL 300/13. 
Tem a palavra a Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI — Obrigada, Sr. Presidente. 
De fato, este é um projeto, também, que este em terceira audiência pública. 
Os autores pretendem, de fato, uma via marginal da Represa Billings. Já adianto que, conforme 
audiência passada, houve um comentário de que essa via não poderia ser expressa. Então, já há uma 
concordância dos autores de que a via não será expressa. Por alguma razão, foi colocado como uma via 
expressa, Marginal, mas uma via de alta velocidade não seria compatível com a orla de uma represa. 
Então, o primeiro sinal que eu queria dizer é da importância deste projeto ser reavaliado e ter um 
substitutivo e essa questão toda. 
Para defender o projeto, acho que é importante registrar que as marginais das represas devem ser, de 
alguma forma, protegidas. A orla tem de ser protegida. Então, a criação, a implantação de uma via 
marginal contribui, não só para a otimização do viário, mas também para evitar que as orlas, das 
represas, sejam, de alguma forma, degradadas. 
Então, acho que o projeto deve ter esse foco. Primeiro, de proteção ao meio ambiente. E segundo, de 
otimização do sistema viário na região Sul. 
Também é importante que se diga que isso é uma intenção. Não existe um projeto físico para este PL. 
Quer dizer, é necessário que exista um PL para que possamos, depois, prevê-lo como diretriz 
orçamentária e, depois, no Orçamento, para que se desenvolva um projeto viário condizente para essa 
orla. 
Acho que, em princípio, é isso. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. 
Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 300/13. 
Item número 5, PL 27/14. 
- É lido o seguinte: 
"PL 27/2014 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 
14.805, de 4 de julho de 2008, e dá outras providências. (ref. tabagismo, fumo em locais fechados). 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a 
Audiência pública do item n° 5, PL 27/2014. 
Passemos ao item n° 6. 
Solicito ao Sr. Vereador José Police Neto que proceda à leitura do item. 

- É lido o seguinte: 
"PL 381/2014 - Autor: Ver. NOEMI NONATO (PR) - Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 9.3 do 
capítulo 9, do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. (ref. à 
arquitetura sustentável nos edifícios novos, bem como a adequação dos já existentes na cidade)." 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 381/2014. 
Passemos ao item seguinte. 
Solicito ao Sr. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que proceda à leitura do item. 
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- É lido o seguinte: 
"PL 40/2015 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos 
pluviais em empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no município de São Paulo, e dá 
outras providências" 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. 
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar registrado, Sr. Presidente. 
Esse assunto está contemplado na Lei de Zoneamento, com números diferentes, acima de 500 metros 
quadrados, com taxa de recepção mais cota ambiental. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está registrado. 
Não há mais inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 40/2015. 
Passemos ao item n° 8. 
Solicito ao Sr. Vereador Fábio Riva que proceda à leitura do item. 

- É lido o seguinte: 
"PL 43/2015 - Autor: Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB); Ver. RICARDO YOUNG (REDE) - Dispõe sobre a 

• 
identificação dos rios, córregos, ribeirões e nascentes existentes no município de São Paulo, e dá outras 
providências 

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. 
Dou por realizada a audiência pública do PL 43/2015. 
Passemos ao item n° 9. 
Solicito ao Sr. Vereador Camilo Cristófaro que proceda à leitura do item. 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Camilo Cristófaro. 
O SR. CAMILO CRISE:TARO — Sr. Presidente, é uma coisa que está me incomodando. 
Nesta Casa, nós temos especialistas na área da saúde, urbanismo — eu posso me considerar um 
especialista na área de trãnsito, porque, há 30 anos, fiz parte da CET e me orgulho muito ao ver uma 
companhia que tem 42 anos de história começar a se ressuscitar, depois que foi destruída num passado 
recente. 
Eu tenho sentido em certas pessoas agressividade quando se fala em velocidade. 
As pessoas têm que entender - Senador Suplicy, que é uma pessoa em nível nacional e foi, por 24 anos, 
Senador da República, e nossos Colegas de Comissão — que a velocidade nada mais é do que uma 
composição do piso, da sinalização vertical e horizontal e das rotas de fuga, ou seja, para aonde um 
carro num acidente pode sair. 
As pessoas culpam muito a velocidade. Estão, hoje, culpando muito o Prefeito Dona por ter mexido — o 
que foi um compromisso de campanha, unânime nesta Cidade — no aumento da velocidade das 
marginais. 
Pois bem. Na Marginal, hoje, 87% dos acidentes são com motociclistas, Dr. Paulo Frange. 
Imaginem a Marginal Pinheiros com a mesma sinalização da Rodovia dos Bandeirantes. 
Por que é que a Rodovia dos Bandeirantes a 120 por hora é 100% segura? É a melhor rodovia do 
Brasil? É a melhor estrada do pais? Não sou eu que digo isso. É porque ela é sinalizada vertical e 
horizontalmente, tem o piso perfeito e rotas de fuga. 
Ou seja, a Marginal precisa, sim, de sinalização, de uma nova camada asfáltica por toda a sua extensão, 
de uma sinalização horizontal e vertical, de sonorizadores, e não irem contra a velocidade. 
Volto a falar ao Dr. Paulo Frange, Vereador Médico desta Casa, os acidentes não ocorrem por excesso 
de velocidade, mas, por um piso ruim, uma falta de sinalização e por excesso de caminhões - porque o 
Rodoanel... eu acho que vou morrer, minha filha vai ser avó, e nós vamos ver o final do Rodoanel. 
rodoanel difícil de acontecer. Em 2017, ele fará 20 anos. Foram 20 anos para se fazer um Rodoanel. 
Eu sou a favor da mudança de velocidade nas vias Salim Farah Maluf, Ricardo Jaffet, Eliseu de Almeida, 
Avenida dos Bandeirantes, Abrão de Moraes, não para 80 ou 90 por hora, mas uma velocidade unificada 
na Cidade a, pelo menos, 70 por hora. 
Agora, de frente a escolas, hospitais, creches, dai, sim, uma velocidade como é nos Estados Unidos: 15 
milhas por hora, 40 ou 35 quilômetros por hora. Onde há idosos, crianças, deficientes, pessoas doentes, 
a quadra tem, sim, que ter uma velocidade especial, diferenciada, mas 50 quilômetros por hora, 
sinceramente, como disse o Vereador Adilson Amadeu, é avião à base de carvão, porque não tem mais 
condições. 
Então, as pessoas que dizem que nós somos a favor da morte, contra a vida, não! Nós somos a favor de 
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uma Cidade Cidade moderna, de uma Cidade que tem que andar, mas, com segurança. 
Eu rodei nesta Cidade, Senador Suplicy, 66 mil quilômetros durante dois anos; fiz 1.500 vídeos desta 
Cidade, e a tenho mapeado de ponta a ponta onde há as ciclo guaches, que devem ser retiradas, e onde 
deve ser mudada a velocidade. 
Para terem uma noção, no Jaçanã, tem uma rua a 10 quilômetros por hora — está no vídeo, foi filmada -, 
atrás do Andorinha do Lauzane Paulista. Acho que é brincadeira. A pessoa é multada, porque, se tiver 
um agente da CET, e a pessoa passar a 15 por hora, a pessoa é multada porque na lei está assim. 
Então temos de entender que a mudança de velocidade na cidade tem que ser uniforme, tem de ser 
acompanhada de uma sinalização vertical e horizontal, é esse conjunto que vai dar segurança pras 
pessoas. Ao mesmo tempo, não adianta dizer que somos contra a vida enquanto uma pessoa é flagrada 
matando seis num ponto de ônibus, e é liberada imediatamente pelo delegado, porque pelo Código 
Penal é assim. 
Então não são os Vereadores ou o Prefeito que são a favor da morte ou contra a vida, são as leis de 
trânsito que são leis fracas, frouxas, que deixam assassinos, homicidas responderem em liberdade. 
Era só isso, Presidente. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Permita-me uma observação, Vereador Camilo? 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Suplicy, por favor. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Na manhã de hoje tivemos um profícuo debate sobre a 
questão do limite da velocidade nas marginais... 
- Falas concomitantes. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pela televisão? Eu imaginei que pudesse então falar seus 
argumentos lá, diante das diversas pessoas que estudaram também muito bem o assunto. Estou de 
acordo que será ótimo se a marginal tiver qualidade de asfalto como a Rodovia dos Bandeirantes, mas a 
questão do limite de velocidade, eu acho que podemos continuar a tratar na audiência programada. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sexta-feira, nove da manhã, trataremos do assunto. Desculpa, 
quarta-feira que vem... 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — É na outra terça, 16. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Dia 16, terça-feira, e o Secretário estará presente. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Vereador Camilo, se não, vamos mudar o tema do item. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exato, não vamos agora debater esse tema. 
Muito bem, não há mais inscritos, está realizada a audiência pública do item n° oito, PL 43/15. 
Passemos ao item n° 9 — PL 61/15. O Vereador Paulo Frange fará a leitura. 
Registro a presença do Vereador Reis. 
O SR. PAULO FRANGE — "PL 61/15, Vereador Toninho Paiva (PR). Dispõe sobre o aproveitamento das 
águas subterrâneas proveniente da escavação do solo para execução de fundações ou de pavimentos 
no subsolo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência 
pública do PL 61/15. 
Passemos ao item número dez. Vereador Suplicy, faça a leitura do item, por favor. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Item dez: Vereador Nabil Bonduki e Vereador Toninho 
Vespoli, (PT) e (PSOL) - PL 255/2015 - "Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos 
orgânicos e eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
De acordo com os autores, o objetivo da propositura é criar condições que propiciem o desenvolvimento 
de hábitos alimentares mais saudáveis por parte dos munícipes, alem de contribuir para o 
desenvolvimento sustentável da atividade agrícola com respeito à fauna, à flora, ao ser humano e ao 
meio ambiente como um todo". 
Permita-me, Sr. Presidente, com respeito a produtos orgânicos, a cerca de um mês, a feira orgânica que 
se dá ainda no Autódromo ou naquele... Como é que chama aquele que foi inaugurado? (Pausa) No 
Modelódromo Ayrton Senna, ali estava a feira orgânica. Consideraram a possibilidade de retirá-la de lá, 
mas felizmente houve entendimento. Espero que confirme para que a feira continue a ser realizada lá no 
Modelódromo Ayrton Senna porque se trata de iniciativa de grande importância para as cooperativas de 
produtos mais saudáveis, de produtos orgânicos. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. Dada como realizada a audiência pública do 
PL 255/15. 
Passemos ao item 11 0. Peço ao Vereador Fabio Riva que proceda à leitura. 
O SR. FÁBIO RIVA — "PL 317/2015 — Vereador Toninho Vespoli (PSOL). Dispõe sobre a compensação 
das emissões de gases de efeito estufa pelos promotores de eventos realizados em áreas de domínio 
público do Município de São Paulo". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência 
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pública do PL 317/15. 
Passemos ao item 12° — PL 365/2015. Peço ao Vereador Camilo para fazer a sua leitura. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — "PL 365/2015 — Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre aplicação de 
multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo nos logradouros públicos fora dos equipamentos 
destinados para esse fim, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Suplicy. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Fico preocupado com o seguinte: será que quando o 
Prefeito jogou as flores que lhes foram oferecidas no chão, e não no depósito adequado, será que não 
sujou a rua, será que deveria ser multado com 100 reais, só? 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Não pode retroagir, senador. 
- Falas concomitantes. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu acho que a multa está pequena! 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, pela ordem. (Pausa) Desculpe, 
Vereador Paulo Reis, pela ordem. Confundi a voz. 
O SR. REIS — Olha, caso realmente a minha voz esteja próxima do Vereador Paulo Frange, é um 
orgulho. 
Quero dizer o seguinte, Vereador Suplicy, mas, primeiro, quero cumprimentar os Vereadores Paulo 
Frange, Camilo Cristófaro, Souza Santos, Fabio Riva e Suplicy, dizer que o Prefeito está sujeito à 
infração de transito, de acordo com o art. 172 do Código de Trânsito Brasileiro. Inclusive, estou fazendo 
representação junto ao Comandante de Policiamento de Trânsito para que possa proceder a lavratura da 
multa no valor de R$ — 85,13 e mais quatro pontos na carteira. Ou, no caso, o motorista poderá transferir 
para o autor, para o Prefeito João Dor. Não pode sair jogando objetos de dentro do carro na rua. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Gostaria que o Vereador Paulo Reis, nosso Vereador do PT, repetisse 
a lei em que o Prefeito deve ser autuado. 
O SR. REIS — Art. 172 — CTB - Código de Trânsito Brasileiro. Qualquer pessoa que jogar objeto pra fora 
do veículo incorre nesse artigo. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Mesmo flores? 
O SR. REIS — Na lei está escrito: qualquer objeto. 
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Mas ele jogou flores pra cidade de São Paulo. 
O SR. REIS — É, então, flores na rua, não pode jogar, Vereador, temos que dar bom exemplo. Ele 
poderia até levar uma lixeira, já que não estava de acordo com aquilo que a ciclista estava fazendo, 
poderia falar: "Motorista, pare um pouquinho", ir até a lixeira e aí tudo bem. Mas, da forma como fez, não. 
O se a Polícia Militar não montar, entrará por prevaricação. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dada como realizada a audiência pública 
do PL 365/2015. 
O item n° 13 é o PL 059/2014 e o Vereador Paulo Frange fará a leitura. 
O SR. PAULO FRANGE — "PL 59/2014, dos Vereadores: Calvo, José Police Neto, Noemi Nonato, Paulo 
Reis, Vavá, Laércio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Nunes e Conte Lopes, que dispõe sobre a Licença 
de Funcionamento para a atividade de 'estacionamento', e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. 
O SR. REIS — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Reis. 
O SR. REIS — Vim aqui justamente para falar a respeito desse PL. Srs. Vereadores e público presentes, 
tive no meu primeiro ano de mandato o privilégio de presidir nesta Casa a CPI dos Estacionamentos, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que promoveu uma grande investigação sobre as questões que 
envolvem os estacionamentos na cidade de São Paulo. 
Esse PL é fruto desse trabalho, onde visitamos mais de cem estacionamentos para constatar in /oco as 
irregularidades. Identificamos que os estacionamentos na cidade de São Paulo, a maioria deles, não tem 
o Alvará de Funcionamento, muitos em condições insalubres. O próprio Poder Público, V.Exas. sabem, 
por várias restrições, dificulta a emissão do Alvará de Funcionamento. 
Também constatamos uma sonegação gritante. Chegamos a visitar estacionamentos que estacionavam 
cerca de 300 veículos por dia e emitiam duas ou três notas fiscais por dia. Imaginem vocês, São Paulo, 
que deve estacionar em média um milhão, 1,5 milhão de veículos por dia, ter essa quantidade de notas 
emitidas na média de 300, ter essas duas ou três notas fiscais emitidas. 
Quando as pessoas pedem para colocar o CPF na nota eles acabam emitindo a nota, mas se 
simplesmente você estacionar o seu veículo, eles lhes dão aquele tiquezinho, que não é cupom fiscal, 
não é uma nota fiscal e aquilo acaba... 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não tem valor fiscal? 
O SR. REIS — Não tem valor fiscal e muitas vezes o RPS, o Registro Provisório de Serviço. Como a 
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Prefeitura não tem muito controle disso, as pessoas acabam não emitindo a nota fiscal. A Prefeiturar 
São Paulo perde milhares de reais com essa sonegação. 
Então, esse projeto visa a disciplinar os estacionamentos em São Paulo. Visa, inclusive, a facilitar que os 
estacionamentos tenham a sua autorização para funcionar, manda a forma que hoje é exigido, porque se 
trata, às vezes, de espaço, de um terreno vazio. A pessoa vai montar um estacionamento e se exige 
tanto que acaba trabalhando na clandestinidade para que possa fazer as suas compensações 
ambientais fora daquele terreno, onde está sendo efetivamente feito o serviço de estacionamento. 
Então, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, peço a vocês, nessa audiência, a apreciação desse projeto. E 
obviamente quero contar com o apoio em plenário para que realmente seja provado e possamos ter um 
serviço de estacionamento mais moderno, adequado, que realmente venhamos a combater a 
sonegação, que a Prefeitura de São Paulo possa auferir os resultados dessa grande quantidade de 
estacionamento que temos na Cidade. 
Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem, Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem uma razão de ser e é importante neste 
momento, acho importante demais ele ficar na pauta para a gente discutir. 
A Lei de Zoneamento buscou quase que todos os terrenos vazios que eram utilizados como 
estacionamento e que não tinham alvará de funcionamento, e foram demarcados como ZEIS 3. Ou seja, 
foram considerados terrenos subutilizados, portanto só se pode produzir nessas áreas, 
independentemente de serem áreas nobres ou não, habitação de interesse social, o que é um grande 
avanço no sentido de buscar espaços vazios. 
Boa parte desses terrenos era estoque dos chamados "terreneiros" - na verdade não é construção civil, é 
antes da construção civil -, pessoas que vão comprando casinhas e demolindo, depois acabam 
transformando em estacionamento, sem alvará, sem nada. Eles foram pegos de calças curtas. A 
atividade econômica não existia, foram considerados subutilizados, portanto viraram ZEIS 3. Quem tinha 
alvará continuou com o direito, portanto pode continuar trabalhando. 
Só ficou uma situação em que os estacionamentos que ficam em subsolo não são obrigados a cumprir 
quase que nada - têm alvarás -, nem a cota ambiental, porque estão no subsolo dos prédios. Isso nós 
colocamos na lei, mas ainda precisamos aprimorar um pouco mais, porque ficou possível construir em 
36 regiões da Cidade as garagens verticais, com um incentivo enorme de outorga onerosa. 
O garagem vertical passou a ser uma atividade econômica bastante interessante, uma vez que a Cidade 
está ficando cada vez mais espremida. Hoje são construídas com pré-moldados, vêm praticamente 
prontas; é um assunto bastante interessante hoje. Mas ainda, na busca desses alvarás, nós temos 
algumas dificuldades de entendimento. 
Por isso, Reis, acho que você deve manter esse projeto, a gente deve discutir esse assunto com a 
Secretaria de Licenciamento, ver onde estão os gargalos, porque muitos estacionamentos hoje não 
conseguem se regularizar, mesmo esses de exceção que eu estou dizendo aqui. 
O SR. REIS — Só para complementar. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pois não, Reis. 
O SR. REIS — Nós identificamos tudo isso que o Vereador Paulo Frange falou na CPI. O maior problema 
é a sonegação. É muito dinheiro que a Cidade deixa de arrecadar. Nós queremos ter um serviço mais 
moderno, conectado com a Secretaria de Finanças, de forma que, quando você recebe aquele tiquete, a 
Secretaria de Finanças já tenha a informação de que aquele RPS foi emitido, para fazer com que a nota 
seja emitida e o imposto seja pago à Prefeitura de São Paulo, e não sonegado, como é hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL. 
"Item 14, PL 434/2014, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre Serviço de Atendimento 
Veterinário de Urgência — SAVU visando à implementação de ações com maior grau de eficácia e 
efetividade na prestação de serviços de atendimento à saúde dos animais em caráter emergencial e 
urgente." 
Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL. 
"Item 15. PL 231/2015. Autor, Vereador Paulo Frange, PTB. Altera os Artigos 124, 154, 156 e 265 e 
revoga o Artigo 155 da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências (Altera terminologia 
utilizada na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova política de desenvolvimento urbano e Plano 
Diretor Estratégico do Municlpio de São Paulo)." 
Pela ordem, Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, é uma fala muito rápida, só para explicar. Quando nós 
aprovamos o Plano Diretor Estratégico aqui, na Lei, os conceitos de Termos de Ajuste de Conduta 
Ambiental e Termo de Compromisso Ambiental ficaram trocados. Eles não estão corretos no Plano 
Diretor, mas continuam se fazendo na Cidade os Termos de Ajuste de Conduta Ambiental. É um 
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Folha n° 69 

do Processo n° 01 — 666/2015 
lnamar Alves de Sousa Jr. 

F: 101.204 

instrumento extrajudicial e, quando não tem como reparar o dano já produzido e não tem como retorna '? 
condição anterior, aplica-se então o pagamento de uma indenização pelo dano causado. 
O Termo de Compromisso Ambiental tem a ver com a Lei de Crimes Ambientais. O Termo de 
Compromisso Ambiental não tem nada a ver com o TAC e, no conceito, está equivocado no Plano. Nós 
teríamos de fazer a correção na época. Não foi possível, porque esses artigos entraram quase que nos 
últimos dias. A gente tentou fazer a mudança, mas a pessoa que podia fazer isso não estava no Brasil e 
nós não conseguimos. 
O Termo de Compromisso Ambiental está absolutamente claro na medida provisória que cria as regras 
de como proceder para elaborar o termo executivo extrajudicial, com todo o seu rito. Portanto quem pode 
tratar disso são órgãos ambientais integrantes do Sisnema que, no caso do Município, quem representa 
é a Secretaria do Verde. Portanto tem um equivoco na forma, mas está se aplicando apenas o Termo de 
Ajuste de Conduta pela Secretaria de Verde. Se for vontade do Prefeito, qualquer órgão da Prefeitura 
poderia fazer, não necessariamente teriam todos que passar pela Secretaria do Verde. 
Este é um assunto bastante técnico, valeria a pena tratar desse assunto com as pessoas que 
elaboraram o projeto lá atrás, mas está trocado, na Lei de Zoneamento, o conceito de uma coisa e de 
outra. A ideia é tentar corrigir. Não foi possível corrigir na época, a gente pode tentar corrigir agora. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. 
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, quando me debrucei para analisar, junto com a assessoria, está 
aqui (ininteligível) que me acompanha, eu tinha... Ouviu, Vereador Paulo Frange, estou sabendo da sua 

• competência, principalmente quando se trata desse assunto da Lei de Zoneamento, Plano Diretor. Eu 
tinha feito uns questionamentos, então queria agradecer, porque o senhor já esclareceu, que era qual a 
importância dessa retificação do texto da lei e qual o ganho no processo com esse ajuste. 
Então esse é o alinhamento que a gente precisa, para a gente também, de uma forma ou de outra, poder 
colaborar com algumas sugestões para implementar esse projeto de lei, que acho importante porque 
acaba distinguindo o que é o compromisso do que é o ajustamento, que é a grande dúvida com 
referência à lei. 
Parabéns. É sempre bom ter esse esclarecimento. Eu ia fazer essa pergunta e o senhor já se antecipou. 
O SR. PAULO FRANGE — Obrigado, Riva. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do 
PL 231/2015. 
Item 16, PL 546/2015. Autor, Vereadora Edir Sales, PSD, e Vereador Ota. Dispõe sobre a concessão de 
alvará de autorização para eventos temporários e food trucks, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL. 
Item 17, PL 666/2015, do Vereador Toninho Vespoli, PSOL. Dispõe sobre animal comunitário, 
estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL. 
Item 18, PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, PT. O poder público adotará medidas efetivas para que 
toda a sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a água que lhe é 
disponibilizada. 

• Não há inscrito. Dou por realizada a audiência pública. 
O Vereador Suplicy queria fazer suas considerações finais? Nós já encerraremos, porque o Vereador 
Covas está no encalço e com pressa. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, estou encaminhando um requerimento 
juntamente com a Vereadora Juliana Cardos, mas fui informado de que ele será apreciado na próxima 
reunião, porque regimentalmente hoje não poderíamos fazer isso. Trata-se de uma audiência pública 
sobre a retirada dos moradores da comunidade Vila da Paz. 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está certo, Vereador. Vamos considerar que esteja sendo 
protocolado, OK? 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Poderá ser apreciado na próxima? 
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Podemos sim, senhor. 
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de Política 
Urbana. 
Tenham todos uma boa tarde. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

— "PL 666/2015, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL). Dispõe sobre o animal 

comunitário, estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 666/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Sr. Prefeito. • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

 

do processo n° 01 - 666 de 2015, 09/06/2017 (a) 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de 

junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

09/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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Ora 	oci Mendes 
11.066 

AWSZt 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

23 JUN 2017 

	Horas, 

Jose Cristi o ouza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 

amipefflimerlatirtilo.  

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 	a.r\\ 	e follR de 
informação sob n" 	 .. 
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MILTON EITE 
Presidente 

do Processo 

tF : Od: 

Orlando 	Mendes 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00917/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 666/15, 
de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre o animal 
comunitário, estabelece normas para seu atendimento no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do Processo 
de 1\ 

Folha n`i'l 
n° 01-ffil 

	

Oriand 	cci kierd ,  

	

R 	11.086 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 666/15) 

(VEREADOR TONINHO VESPOLI - PSOL) 

Dispõe sobre o animal comunitário, 
estabelece normas para seu 
atendimento no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica considerado como animal comunitário aquele que, 
apesar de não ter proprietário definido e único, estabeleceu com membros da 
população do local onde vive vínculos de afeto, dependência e manutenção. 

Art. 2o Ficam estabelecidas normas de identificação, controle e 
atendimento a animais comunitários, na forma prevista nesta lei. 

Art. 3 0  O animal comunitário deverá ser mantido no local onde se 
encontra, sob os cuidados do Órgão Municipal para este fim apontado e cujas 
atribuições estão relacionadas a seguir: 

I - prestar atendimento médico veterinário gratuito; 
II - realizar esterilização gratuita conforme disposto na Lei 

Municipal no 13.131/2001; 
III - proceder à identificação a ser feita por meio de cadastro 

renovável anualmente. 

Art. 40  Serão responsáveis-tratadores do animal comunitário 
aqueles membros da comunidade que com ele tenham estabelecido vínculos de 
afeto e dependência recíproca e que para tal fim se disponham voluntariamente. 

Parágrafo único. Os responsáveis-tratadores serão cadastrados 
pelo órgão supracitado e receberão crachá do qual constará qualificação 
completa e logotipo da Prefeitura de São Paulo. 

Art. 5 0  Caberá ao Poder Executivo Municipal determinar o órgão 
que procederá à implementação das disposições expressas nesta lei. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 

ARS/chll 
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 Folha n° (io Processo 
nO 01-1Á i  de i

PJ 
Orlam: oci Mendes 

2 
R 	11.036 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 917, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 666/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli. 

RECjWDO 
SGWÂTL 

Argertina tiorentitto 
SajtiZa RP: 793.092.5 	„ SGIWATL. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Ç\1-U 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 20 	 " 0)-  / 	
(a) 	Orlando. 

	

K‘
andes 	 

Técnico Ad 	'atrativo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 07/07/2017 

ANDERS 
Supervisor de 

RIO DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

do processo n° 
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